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Para onde vai
a reforma
agrária?

Reforma agrária, um dos te­
mas mais polêmicos na Assem­
bléia Nacional Constituinte e
na sociedade brasileira. Todos
a discutem, dão sugestões, pro­
põem medidas. O assunto re­
cebeu o maior número de pro­
postas: mais de 4.900 chega­
ram à Subcomissão de Política
Agrícola, Fundiária e da Re­
forma Agrária. Agora, a maté­
ria está na Comissão da Ordem
Econômica, e os debates se
reacendem. Do Império até
hoje as coisas não mudaram
muito: os proprietários rurais
de um lado, os milhares de
joão-sem-terra, brasileiros de
outro. A propriedade deve ter
ou não um limite? (Páginas 8
P 0\

(Página 3)

Contagem regressiva. O País não pode esperar. Den­
tro de trinta e cinco dias, a Comissão de Sistematização
envia ao Plenário da Constituinte o esboço da futura
Carta. Na primeira etapa, atingida rigorosamente den­
tro dos prazos regimentais, a sociedade como um todo
foi ouvida nas diversas subcomissões. Agora, as Co­
missões Temáticas compatibilizam as mais diversas
propostas versando sobre o Brasil do futuro: sua eco­
nomia, seu sistema de governo, as relações entre capi­
tal e trabalho, as relações internacionais, a cidadania.
Depois da Sistematização, virá o Plenário, onde todos
os 559 Constituintes poderão apresentar qualquer tipo
de emenda. A idéia e debater toda e qualquer questão
até a exaustão. A sociedade participa e deve participar
cada vez mais. Organizar-se sempre, estar presente,
exercer a pressão legítima. As dificuldades do dia de
hoje não podem e não vão impedir a construção do
futuro. A nova Carta está nascendo e, com ela, come­
çará o renascimento de um povo.

Está
nascendo
a nova
Carta

FotoADIRP - Roberto StucRIt

Órgão oficial de divulgação da Assembléia Nacional Constituinte



A Constituição e o futuro

Participação da sociedade

Não devemos fazer uma
Constituição pensando no
que ela poderá nos dar no
presente, mas voltada para
aquilo que desejamos e ne­
cessitamos ter no futuro.

Precisamos, acima de tudo,
de procurar soluções que le­
vem a Nação brasileira a um
estágio institucional moder­
no, que garanta a cada cida­
dão o direito de participar
das decisões que afetam a
própria vida. E importante
que saibamos medir até on­
de vai o Poder do Estado,
de forma a compatibilizá-lo
com a Nação e seus anseios.

Quando o Congresso Na­
cional decidiu dar seu aval
à mensagem presidencial
que convocou, em 1985, a
Assembléia Nacional Cons­
tituinte, não apenas abriu às
portas para que o País se en­
contrasse com uma nova
Constituição. Na verdade,
com esse gesto o Poder Le-

Na elaboração do Regimen­
to Interno da Assembléia Na­
cional Constituinte, o eminen­
te Relator, Fernando Henri­
que Cardoso, fez inserir dispo­
sitivo de extraordinário alcance
democrático, permitindo a gru­
po de 30 mil eleitores, coorde­
nado por três entidades asso­
ciativas, legalmente estrutura­
das, a apresentação de propos­
ta de emenda ao projeto de
Constituição.

Com base em sugestões que
lhe foram encaminhadas,
aquele ilustre parlamentar
transplantou a oportuna inicia­
tiva para o texto definitivo, fa­
zendo-o através do art. 24, va­
zado nos seguintes termos:

"Art. 24. Fica assegura­
da, no prazo estabelecido no
§ 10. do artigo anterior, a apre­
sentação de proposta de emen­
da ao projeto de Constituição,
desde que subscrita por 30.000
(trinta mil) ou mais eleitores
brasileiros, em listas organiza­
das por, no mínimo, 3 (três)

EXPEDIENTE

gislativo deu o empurrão
defintivo na direção da tran­
sição democrática.

Hoje, quando vejo a As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte em pleno funciona­
mento, propondo soluções,
apontando rumos, tenho a
certeza de que o Brasil po­
derá obter o equilíbrio polí­
tico, econômico e social que
vem perseguindo há muito
tempo. Vale lembrar, po­
rém, que esse objetivo, ain­
da não foi alcançado, e que
não basta apenas o ânimo
dos Constituintes para tor­
ná-lo realidade.

Muito mais importante
do que o funcionamento da
Constituinte é não permitir­
mos que ela seja conduzida
por interesses sem identifi­
cação com a maioria da po­
pulação brasileira. O povo
quer mudanças, e por isso
defende propostas realistas,
que respeitem seus direitos

entidades associativas, legal­
mente constituídas, que se res­
ponsabilizarão pela idoneidade
das assinaturas, obedecidas as
seguintes condições."

De conotação fundamental­
mente participativa, a norma
objetivou, certamente, maior
conscientização de segmentos
da sociedade civil brasileira,
partícipes, assim, da nobre ta­
refa de colaborar na feitura da
nova lei fundamental do País.

Para que se dimensione a
magnífica receptividade da­
quela inovação regimental, é
bastante realçar o movimento
denominado "Criança na
Constituinte", cuja articulação
chegou a empolgar mais de 1
milhão e duzentas mil pessoas,
que, de todas as áreas geográ­
ficas do nosso território, se dis­
puseram a oferecer ostensivo
apoio àquela nobre causa.

A entrega de proposta, efe­
tuada em emocionante soleni­
dade no Auditório Petrônio
Portella, do Senado Federal,

e, ao mesmo tempo, lhe co­
bre seus deveres, mas numa
convivência pacífica, sem
autoritarismo.

Esse equilíbrio entre o
Estado e a Nação é a grande
meta da Constituinte. Para
alcançá-lo, porém, temos
que ter consciência do nosso
papel, como Constituintes,
nesse pedaço da História do
País. E isso significa despir
vaidades, interesses pes­
soais e personalismos; exige
a união das forças realmente
engajadas no processo de li­
bertação do povo brasileiro
das suas angústias, do sofri­
mento que o acompanha há
décadas.

Quando falo nesse "enga­
jamento" total em benefício
de uma causa única, defen­
do a idéia de que a futura
Constituição traga conquis­
tas reais e não frustrações;
seja liberal no sentido de re­
conhecer direitos e dar ga-

representou uma tomada de
posição vigorosa em defesa do
menor, com a inserção na nova
Carta de artigos explícitos, que
a ele assegurasse direito à vida,
à educação, à saúde, à alimen­
tação, à moradia e ao lazer.

Quando desfilaram diante
da Mesa os representantes de
cada Unidade Federativa,
enunciando, embora sintetica­
mente, as respectivas mensa­
gens de adesão, nenhum Cons­
tituinte presente ao magno
acontecimento deixou de sensi­
bilizar-se, diante de uma pro­
moção inusitada, inspirada em
propósitos os mais elevados e
patrióticos.

Os Estados e Territórios,
sem exceção, fizeram questão
de exercitar pressão legítima
sobre a Assembléia, que não
pode, em razão disso, mostrar­
se infensa a um apelo veemen­
te, oriundo de todos os qua­
drantes do País.

Nenhuma outra iniciativa su­
plantará, em conteúdo huma

rantias; e progressista, eco­
nômica e socialmente, para
que possa projetar o Brasil
externamente como um País
moderno, aberto à convi­
vência com todos os povos
e ideologias.

Como Constituinte, de­
vemos receber e examinar
todas as sugestões que nos
forem encaminhadas, inde­
pendente das suas origens.
Da mesma forma, temos o
compromisso de apoiar
aquelas que se enquadrem
no futuro que desejamos pa­
ra os brasileiros. Este é o
melhor caminho para che­
garmos, através da Assem­
bléia Nacional Constituinte,
à união de todos os segmen­
tos da sociedade brasileira.

Acredito que nós temos
em nossas mãos a oportu­
nidade de pacificar a Nação.
Agora, depende de nós.

Constituinte Homero Santos, Vice­
Presidente da Câmara dos Deputados

no e número de signatários, a
da "Criança na Constituinte",
experiência sem precedente
nos fastos da História parla­
mentar do Brasil.

É certo que outras importan­
tes proposições de origem po­
pular têm igualmente chegado
às mãos do Presidente Ulysses
Guimarães, numa integração
estimulante, que oferece
abrangência ainda maior às
responsabilidades da Assem­
bléia.

Senadores e Deputados, in­
vestidos da função de Consti­
tuintes, pela manifestação das
umas de 15 de novembro, não
podem, neste momento histó­
rico, frustrar a imensa expec­
tativa do povo brasileiro, que
aguarda o novo documento bá­
sico, confiante em que nele se
refletirão, em incisos duradou­
ros, todos os seus justos anseios
e reivindicações autênticas.
Constituinte Mauro Benevides,
Primeiro-Vice-Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte.

o que desejamos
é participação

Dentro de cinco semanas, com o
encerramento dos trabalhos da Co­
missão de Sistematização, o País co­
nhecerá o primeiro esboço, mais ou
menos completo, da futura Consti­
tuição. Os prazos regimentais estão
sendo rigorosamente cumpridos, a
sociedade vem sendo ouvida, as
pressões e contrapressões legítimas
estão sendo exercidas. O país real,
de hoje, vive um período de crise
econômica grave, mas os constituin­
tes, embora não possam ignorar isso,
têm, ao mesmo tempo, de cumprir
a sua função principal que é cons­
truir o país do futuro.

Este segundo número do Jornal
da Constituinte reflete o que foi a
semana na ANC. Foi um peíodo de
apresentação de emendas nas Co­
missões Temáticas, que já nessa se­
mana concluem seus trabalhos. Mui­
tos temas geraram polêmica, entre
eles a questão do monopólio estatal
do petróleo, que volta a ser deba­
tido. Esse número trata ainda de ou­
tros assuntos importantes, como a
reforma agrária, a dívida externa, e
as reivindicações das mulheres.
Também tentamos oferecer uma sé­
rie de indicações para quem precisa
de atuar ou trabalhar junto à ANC.

a Jornal da Constituinte é um pro­
duto recém-lançado. Precisa ter o
seu período de maturação e preten­
de crescer semana a semana. A me­
lhor contribuição que podemos rece­
ber é a re~sta do leitor, obter sua
participação. Os constituintes, atra­
vés da Mesa Diretora, imaginaram
esse veículo para aproximar ainda
mais o povo de quem tem a tarefa
de representá-lo. Vamos fazer jun­
tos o jornal de uma Constituinte,
que se pretende seja a principal se­
gurança de todo cidadão.

Ronaldo Paixão
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Constituintes começam a rever suas posições

~

PETROLEO
monopólio está ameaçado?

Cronologia de

uma conquista

1919- o Congresso dota o Serviço
Geológico e Mineralógico do Ministé­
rio da Agricultura de recursos financei­
ros para pesquisar petróleo.

1930-1945 - Governo Vargas. Inten­
sificação dos trabalhos de procura do
petróleo. Lançamento das bases da le­
gislação dOletróleo, hoje em vigor.

1932-193 - Juarez Távora assume
o Ministério da Agricultura e estrutura
o Departamento Nacional de Produção
Mineral (DNPM). Elaboração do Códi­
go de Mmas. Nacionalização das jazidas
minerais e das quedas de água.

Pela Constituição de 1934,o propne­
táno particular perde o direito sobre
o subsolo das terras que lhe pertencem.
Só o Governo pode conceder a particu­
lares o direito de pesql;lisare desenvol­
ver os recursos mmerais.

1937 - Pela Constituição de 37, o
capital estrangeiro e a participação de
estrangeiros nacionalizados são elimi­
nados da atividade mineral.

11-4-1938 - Pelo Decreto-lei n"366,
todos os campos produtores a serem
descobertos no território nacional pas­
sam a pertencer ao Governo Federal

29-4-1938 - O Decreto-lei n"395cria
o Conselho Nacronal de Petróleo. O
General Horta Pedrosa, defensor do
monopólio estatal, assume a Presidên­
cia do Conselho.

21-1-1939 - Descobrimento do pri­
meiro poço de petróleo, em Lobato,
Bahia.

1946 - Pela Constituição de 1946,
a pesquisa e o desenvovimento de re­
cursos minerais do País passam a ser
outorgados, por concessão, a brasilei­
ros, a empresas nacionais ou estrangei­
ras

Abnl de 1948- Fundação do Centro
de Estudos e Defesa do Petróleo Reu­
nia jornalistas, políticos, estudantes e
militares favoráveis ao monopólio esta­
tal, sob a égide do Conselho do Petró­
leo A Uruão Nacional dos Estudantes
- UNE lança o slogan "o petróleo é nos­
so"

1948- Plano para a construção da
Refinaria de Mataripe, totalmente con­
trolada pelo Governo

1949- Surge em fevereiro a publi­
cação Emancipação", que até 1957 é
o principal porta-voz do movimento em
favor do monopólio estatal do petróleo,
contra a posição dos grandes jornais da
época favoráveis à exploração estran­
geira do petróleo brasileiro

6-12-1951 - Getúlio Vargas envra â
Câmara dos Deputados projeto de lei
propondo a criação da Petrobrás.

1952- Aprovação do projeto na Câ­
mara dos Deputados, depois de nove
meses de tramitação De setembro de
52 a Junho de 53 o projeto tramita no
Senado , onde é hostilizado tanto na
versão do Governo como o texto apro­
vado pela Câmara.

3-10-1953 - O Presidente Getúlio
Vargas assina a Lei n" 2 004, pela qual
se cria a Petrobrás e se estabelece o
monopólio estatal da pesquisa, da ex­
ploração, da produção, do refino e do
transporte de óleo cru e de derivados
de produção nacional ou estrangeira.

10-5-1954 - A Petrobrás inicia suas
operações sob a presidência de Juracy
Magalhães.

1955- Em abril é magurada no RIO
de Janeiro a maior refmana do País:
a Refinaria Artur Bernardes.

1963- A Petrobrás passa a operar
no setor de distribuição, competindo
com as empresas privadas. Em 23 de
dezembro, o Decreto n"53.337 institui
o monopólio da Importação de deriva­
dos.

25-6-1964 - Decreto n" 53.982 insti­
tUI o monopólio da importação de pe­
tróleo e denvados.

1967- O artigo 162da Carta Consti­
tucional diz: "A pesquisa e a lavra de
petróleo em território nacional consti­
tuem, monopólio da União, nos termos
da lei."

21-6-1971- A Lei n' 5.665 concede
ã Petrobrás amplos poderes para nego­
crar contratos de exploração no exte­
rior.

1974 - Descoberta dos poços de
Campos (RJ), na plataforma continen­
tal.

9-10-1975 O Presidente Ernesto Gei­
sel autonza a Petrobrás a assinar con­
tratos de serviço com cláusulas de risco.

14-11-1975 - Decreto n"7Q.593 mstí­
tui o Programa Naconal do Alcool.

(Fonte. Susana Fetchas, Pesquisadora
da Fundação Getúlio Vargas.)

o
A Comissão da Ordem Econô­

mica será o palco não só da mais
intensa luta ideológica de toda a
Constituinte, como pode transfor­
mar-se no cenário de uma disputa
já vivida na História brasileira.

Um arranhão no monopólio esta­
tal do petróleo abriu uma polê­
mica capaz de reeditar a mais im­
portante campanha cívica da His­
tória brasileira, entre 1947 e 1953,
'l.uemobilizou, de um lado os "na­
cíonalistas"e, de outro, os "entre­
guistas".

No anteprojeto da Subcomissão
de Princípios Gerais, Intervenção
do Estado, Regime da Proprieda­
de do Subsolo e da Atividade Eco­
nômica escreveu-se, por emenda
do Deputado Rubem Medina
(PFL - RJ), o item mais contro­
vertido de todo o processo consti­
tuinte:

O monopólio estatal do petró­
leo, inclusive a refinação e o trans­
porte (marítimo ou por condutos),
deverá ser mantido pela Assem­
bléia Nacional Constituinte. A ex­
pectativa é do Deputado Luiz Sa­
lomão (PDT - RJ), ao revelar
que vários Constituintes que apoia­
ram o rompimento do monopólio
na fase da Subcomissão já deram
sinais de rever suas posições.

Essa mudança, segundo o De­
putado, estaria ligada à clara ma­
nifestação das Forças Armadas de
que o monopólio do petróleo é in­
tocável. Alguns constituintes che­
garam a receber manifestação nes­
se sentido do Presidente da Petro­
brás General Osires Silva.

De qualquer forma, acredita
Luiz Salomão, essa posição não

Art. 6A13 - Constituem mo­
nopólio da União:

I - A pesquisa, a lavra de pe­
tróleo em território nàcional;

II - a pesquisa, a lavra e o enri­
quecimento de minérios nuclea­
res.

Avanço e recuo
A proposta que agora vai ser

submetida à Comissão da Ordem
Econômica contém um avanço
tecnológico, quando inclui o mo­
nopólio de minérios nucleares.
Mas, historicamente, regride ao
início da década de 50, quando a
campanha pelo monopólio estatal
do petróleo atingia a fase decisiva
do ponto de vista político.

O projeto de lei que o Presi­
dente Getúlio Vargas enviou ao
Congresso, em dezembro de 1951,
propondo a criação da Petrobrás,
era uma iniciativa tímida aos olhos
das forças políticas de todas as ten­
dências ideológicas que foram às

resistiria à pressão popular, princi­
palmente porque ficaria flagrante
o interesse das multinacionais do
setor.

Violações

O resultado do trabalho da Sub­
comissão dos Princípios Gerais,
Intervenção do Estado, Regime
da Propriedade do Subsolo e Ati­
vidade Econômica teria, segundo
os defensores do monopólio, atin­
gido dois produtos essenciais, que
são o gás natural e os materiais
radioativos.

Grave também ficaria a situa­
ção do próprio petróleo. Com a
possibilidade de a refinação ser
privatizada, os setores de pesquisa
e lavra não teriam qualquer estí-

ruas com o slogan "o petróleo é
nosso".

Mas depois de quase dois anos
de discussão no Congresso Nacio­
nal, até por emendas de parlamen­
tares, como Bilac Pinto, da UDN,
o projeto transformou-se numa
lei, que acabaria por consolidar o
monopólio estatal do petróleo e
seus derivados.

A Lei n°2.004 assinada por Var­
gas, em 23 de outubro de 1953,
garantia não só o monopólio da
União sobre a pesquisa e a lavra
de petróleo e outros hidrocarbo­
netos fluidos e gases raros, mas
também a refinação do petróleo­
nacional ou estrangeiro.

No seu inciso 3, garantia ainda
o transporte marítimo do petróleo
bruto de origem nacional ou de
derivados de petróleo produzidos
no País.

mulo l?ara se expandir. Conside­
ram amda parlamentares como
Luiz Salomão, que as refinarias
têm caráter estratégico, assim co­
mo o setor de transportes por con­
dutos. Nas mãos de empresas pri­
vadas - provavelmente multma­
cionais - esses setores deixariam
o País vulnerável.

Fim do risco
Confiante de que na Comissão

da Ordem Econômica a posição
possa ser revertida, Luiz Salomão
acredita que o grupo chamado na­
cionalista possa avançar. O passo
seguinte seria eliminar os contra­
tos de risco. Para isso, os Consti­
tuintes contam com o apoio de 45
entidades, coordenadas pelo pre­
sidente da Associação Brasileira

Vitória do Legislativo
Os debates no Congresso Na­

cional e em instituições como o
Clube Militar , União Nacional dos
Estudantes e Associação Brasilei­
ra de Imprensa mobilizaram o País
em torno de um tema que ainda
no final dos anos 40 era apenas
uma curiosidade nacional rechea­
da de aventuras.

Aventura como a do agrônomo
Manoel Inácio Bastos que, em
1939, descobria o poço de Lobato,
na Bahia, o marco histórico inicial
do petróleo brasileiro, que desper­
tara a curiosidade de técnicos in­
gleses, já em 1859.

A rigor, a pesquisa oficial foi
iniciada em 1918 pelo Serviço
Geológico, mas só com a criação
da Petrobrás, em 1953, fortalecida
ao longo dos anos pelas suas subsi­
diárias, o País chega hoje próximo
ao sonho histórico da auto-sufi­
ciência.

de Imprensa, Barbosa Lima Sobri­
nho.

Os contratos de risco, autoriza­
dos pelo Presidente Ernesto Gei­
sel, constituem uma séria ameaça
de quebra do monopólio, no en­
tendimento dessas entidades, se­
gundo revela o Deputado do
PDT. O racionínio é simples: às
multinacionais do petróleo não in­
teressa a exploração das reser­
vas que eventualmente viriam a
descobrir. "O planejamento des­
sas empresas é feito para daqui
30 ou 40 anos, considerando até
o excesso de petróleo que muitos
países colocam no mercado. O
que buscam - deduz o Consti­
tuinte - é conhecimento. Conhe­
cimento para planejar a longo pra­
zo".

Jornal da Constituinte'/



TRIBUTOS
E FINANÇAS

Oposição à
estabilidade
no emprego

Maioria trata
de isenções
tributárias

Foram apresentadas 1.164
emendas aos três anteprojetos que
estão sendo examinados pelo rela­
tor, José Serra (PMDB - SP),
da Comissão do Sistema Tributá­
rio. Pelo próprio fato de serem em
grande número, as propostas são
as mais variadas e diversas e atin­
gem diferentes setores da socie­
dade, havendo, porém, uma rela­
tiva maioria de iniciativas visando
a isenções tributárias.

Há matérias polêmicas, como a
do deputado Nilso Sguarezi
(PMDB - PR), que proíbe qual­
quer tipo de anistia fiscal. Ou a
do senador brasiliense Maurício
Corrêa (PDT), propondo uma
hierarquia de prIoridades nacio­
nais e um criténo para distribuição
de recursos públicos. A proposta
estabelece a educação, saúde, ha­
bitação, segurança e pesquisa co­
mo metas prioritárias para o País
e determina que a alocação de re­
cursos obedeça ao critério da pro­
porcionalidade direta à população
e inversa à renda per capita-.

Cresce na Comissão da Ordem
Social a oposição à estabilidade no
emprego, desde a admissão do
empregado, conforme propõe o
anteprojeto aprovado pela Subco­
missão dos DIreitos dos Trabalha­
dores e Servidores Públicos. Vá­
rias emendas foram apresentadas
suprimindo a estabilidade vitalí­
cia.

O relatório da Comissão deverá
ser por ela apreciado nessa sema­
na. Em forma de substitutivo, o
trabalho do senador poderá rece­
ber emendas nos dias 8 e 9. Nos
dias se~uintes, 10 e 11, o relator
emitira parecer final sobre as
emendas. Dia 12 de junho, sexta­
feira, a Comissão se reúne para
encaminhamento e votação do
substitutivo. Os debates e a vota­
ção vão se estender até domingo,
dia 14. No dia seguinte, o projeto
será encaminhado à Comissão de
Sistematização.

capital estrangeiro é fundamental
à economia nacional.

O mesmo constituinte pretende
que só seja considerada empresa
nacional, para todos os fins de di­
reito, aquela cujo controle de ca­
pital J?ertença a brasileiros e que,
constituída e com sede no País,
nele tenha o centro e o objetivo
de suas decisões.

Para o constituinte Roberto
Campos (PDS - MT), o direito
de. propriedade deve ser subordi­
nado ao seu uso social e não à
sua função social, como consta do
anteprojeto da Subcomissão do
Sistema Financeiro. Roberto
Campos sustenta que a função so­
cial da propriedade é defender a
liberdade do indivíduo contra o
Estado; tanto assim que os regi­
mes socialistas-marxistas come­
çam destruindo a propriedade pri­
vada como meio de destruir a li­
berdade política: "É o uso da pro­
priedade que deve ser social".

Campos pede também a supres­
são de dispositivo da Subcomissão
da Questão Urbana e Transportes
por entender que ele restabelece
o princípio de vinçulações obriga­
tórias de verbas. E necessário, se- I__......_..LIL.........L.-Ju-_L._
gundo ele, deixar aos orçamenta­
dores, com a aprovação dos legis­
lativos federais, estaduais e muni­
cipais, flexibilidade para a aloca­
ção de recursos de acordo com as
necessidades do momento.

Outra emenda apresentada na
Comissão da Ordem Econômica,
do constituinte Antônio Ueno,
propõe uma definição de reforma
agrária, estabelecendo que é da
competência da União, após dis­
posição de terras públicas inexplo­
radas próprias, dos Estados, mu­
nicípios, territórios e Distrito Fe­
deral, promover a desapropriação
de propriedade rural, mediante
pagamento prévio de justa indeni­
zação.

Essa indenização terá de ser fei­
ta em títulos da dívida pública,
com cláusulas de exata correção
monetária, acrescida de juros, res­
gatáveis no prazo de 10 anos, em
parcelas semestrais iguais e suces­
sivas, assegurada a sua aceitação,
a qualquer tempo, como meio de
pagamento de tributos federais ou
obrigações do expropriado ou de
terceiros para com a União. A in­
tensão é permitir a utilização do
título pelos herdeiros do expro­
priado.

Em defesa
da empresa

nacional

Estamos chegando ao fim da segunda etapa dos
tr~b~hos da Constituinte, quando os relatores das Co­
~ssoes Temãticas deverão apresentar os seus antepro­
jetos, Com~ era esperad~, ?s temas polêmicos, apro­
vados ou nao nas Subcomissões, voltaram a centralizar
os debates. São milhares de emendas apresentadas e
que, pelo prazo até certo ponto exíguo, exigem um enor­
me esforço por parte dos relatores para sua apreciação.
Para uma visão de conjunto desse quadro, apresentamos
aqui algumas dessas emendas, o que permitira um me­
lhor entendimento do que se passa na elaboração da
nova Constituição.

ORDEM ECONÔMICA

ticos que lhe possa negar a licença
para viajar.

No mesmo sentido, emenda do
constituinte Nilson Gibson
(PMDB - PE) dispensa a necessi­
dade de prévia autorização do
Congresso Nacional para que o
Presidente da Reyública possa au­
sentar-se do PaIS, sem perda do
cargo: "Hoje em dia - afirma-,
vivemos situações dinâmicas entre
os chefes de Estado, daí resultan­
do as viagens ao exterior".

Outra emenda a ser apreciada

~
elo relator, Egídio Ferreira Lima
PMDB - PE), do constituinte
osé Carlos Grecco (PMDB ­

SP), cria o Conselho Nacional de
Estado, órgão com jurisdição em
todo o Território Nacional, que
terá por objetivo o controle da
função administrativa e funcional
dos poderes do Estado, em todos
os seus níveis, e das demais insti­
tuições da República, tanto na es­
fera federal, como na estadual e
na municipal.

A hora das
emendas

ORDEM SOCIAL

Das 1.106 emendas encaminha­
das ao relator Severo Gomes
(PMDB - SP), grande parte trata
de capítulos importantes, como o
capital estrangeiro, o sistema ban­
cário e a ordem econômica geral.
Uma dessas emendas, de autoria
do constituinte Antônio Ueno
(PFL - PR), garante à empresa
privada nacional tratamento dife­
renciado relativamente à conces­
são de incentivos fiscais.

Já o constituinte César Maia
(PDT - RJ) propôs que o capital
estrangeiro, nos setores em que
puder atuar, opere em regime es­
pecial, com limites definidos para
sua ação e suas relações financei­
ras, comerciais e tecnológicas com
o exterior. Ele entende que a deli­
mitação do campo de atuação do

o maior número de emendas­
213 - foi apresentado ao antepro­
jeto que trata da defesa do Estado.
195 foram oferecidas ao antepro­
jeto referente ao sistema eleitoral;
outras 75 se referem ao antel?ro­
jeto sobre garantia da Constitui­
ção; e as cinco restantes são de
caráter genérico, ficando a sua co­
locação a critério do relator. O
constituinte que mais emendas
apresentou - 35 - foi Lídice da
Mata, do PC do B da Bahia, segui­
da de José Genoino (PT - SP),
Paulo Delgado (PT - MG), Pau­
lo Ramos (PMDB - RJ) e Lysâ­
neas Maciel (PDT - RJ).

ORGANIZAÇÃO
DOS PODERES

o trânsito
das armas
pelo País

Na Comissão da Organização
dos Poderes e Sistema de Governo
o constituinte Itamar Franco (PL
- MG) apresentou emenda que
estabelece que a exportação, a
reexportação ou simples trânsito,
peloTerritório Nacional, de mate­
rial bélico de qualquer espécie fica
sujeito à prévia autorização do
Congresso Nacional.

Argumenta Franco que o aspec­
to estritamente comercial dessas
operações, por mais atrativo que
seja, não deve ser o único levado
em conta. Daí a necessidade ­
a seu ver - da participação dos
parlamentares em assunto "tão
grave e de intensa repercussão his­
tórica" .

O constituinte Lúcio Alcântara
(PFL - CE) quer fixar em dez
o número de ministro de Estado,
escolhido entre brasileiros no ple­
no exercício dos direitos políticos.
Segundo ele, um ministério de dez
membros toma mais eficaz o con­
trole de seu desempenho, tanto
pelo Presidente da República
quanto pelo Congresso Nacional,
conferindo m;:';;; certeza de respon­
sabilidade política e administrati­
va, reforçada pela obrigatorieda­
de de comparecimento ao Con­
gresso e da possibilidade de moção
de censura.

O Congresso Nacional vai deli­
berar sobre as prioridades do Or­
çamento da União e dos planos
e programas de governo até o tér­
mmo do exercício anterior às pro­
postas do Executivo. Para o autor,
Victor Faccioni (PDS - RS), sua
iniciativa restabelece uma das
prerrogativas do Poder Legislati­
vo, assegurando, até mesmo, um
maior equilíbrio entre os poderes.

Toda vez que se ausentar do
País, o Presidente da República,
em mensagem com 48 horas de
antecedência, comunicará a via­
gem às Mesas da Câmara e do Se­
nado. É o que ~revê emenda do
constituinte Sérgio Werneck
(PMDB - MG), por entender
que o Presidente da República não
pode mais ficar na dependência de
reuniões do Congresso ou sujeito
a eventuais desentedimentos polí-

o relator da Comissão da Orga­
nização Eleitoral, Partidária e Ga­
rantíadas Instituições, Prisco Via­
na (PMDB - BA), continua exa­
minando as 488 emendas apresen­
tadas pelos constituintes. Ele já
tem, porém, posição firmada so­
bre alguns temas. Vai, por exem­
plo, restabelecer o prazo mínimo
de seis meses de filiação partidária
para candidatos a cargos eletivos.

Apesar de não constar do ante­
projeto aprovado pela Subcomis­
são do Sistema Eleitoral e Partidos
Políticos, Prisco Viana irá também
colocar as inelegibilidades no seu
substitutivo. Ele entende que a
Constituição deve estabelecer os
princípios gerais de inelegibilida­
de, sem pormenorizar demais os
casos, como faz o texto constitu­
cional vigente. Trata-se, segundo
Prisco, de estabelecer meIOS de
preservar as eleições das influên­
cias do poder econômico e da má­
quina administrativa do Estado.

Bresser vai
explicar o

seu programa
A Comissão de Sistematização

resolveu convidar o ministro da
Fazenda, Bresser Pereira, para fa­
zer uma exposição sobre a situa­
ção econômico-financeira do País
e os planos do Governo para en­
frentar os principais problemas
nessa área. Pretende a Comissão
que o ministro venha ainda antes
do dia 15 deste mês, quando ela
deverá iniciar os seus trabalhos de
elaboração do projeto constitucio­
nal.

A proposta, em forma de con­
vocação, partiu do constituinte
Raimundo Bezerra (PMDB ­
CE), mas houve manifestações di­
vergentes sobre a conveniência de
uma convocação formal.
. Depois de ter aprovado o pro­
jeto que estabelece suas normas
de trabalho, falta à comissão con­
cluir a votação do único destaque
restante, de autoria do constituin­
te Gerson Peres (PDS-PA), que
tem como objetivo que o projeto
de decisão receba o mesmo trata­
mento dado nas normas de traba­
lho à matéria constitucional e aos
projetos de resolução sobre ple­
biscito: aprovação por maioria ab­
soluta.

SISTEMATIZAÇÃO

ORGANIZAÇÃO
ELEITORAL

Seis meses
para filiação

partidária
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Richa não crê
em novos estados

a vida conseqüência do direito.
O relator esclarece que o Códi­
go Civil e praticamente os de­
mais códigos deixam um espa­
ço de direitos ao nascituro, mas
somente ao nível da expecta­
tiva. E inegável que o legisla­
dor ordinário deve proteger a
vida intra-uterina e o disposi­
tivo a ela referente, ao contrá­
rio do que alguns possam pen­
sar, protege sobretudo a gesta­
ção da mulher pobre, a única
punida nas questões de aborto.
Mas não invalida o que estabe­
lece o Código Penal nos casos
de aborto por estupro e nos ca­
sos de risco de vida para a ges­
tante.

No anteprojero estão incluí­
dos também a criminalização
da tortura, a proibição de dis­
criminação por orientação se­
xual, nos casos de homossexua­
lismo e a criação da figura do
defensor do povo como um
corregedor, um fiscal do com­
portamento do poder público,
e de um Tribunal de Garantias
Constitucionais.

Ele disse que procurou não
inserir no anteprojeto nenhum
dispositivo que justifique um
golpe de estado e que aprovei­
tou o anteprojeto do Deputado
Lysâneas Maciel na parte se­
gundo a qual "a soberania do
Brasil pertence ao povo e só
pelas formas de manifestação
de sua vontade, previstas nesta
Constituição, é lícito assumir,
organizar e exercer o Poder".

Esta proposta de José Richa,
entretanto, não encontra una­
nimidade entre os parlamenta­
res. Na Subcomissão de Orga­
nização dos Estados, por
exemplo, o Deputado Siqueira
Campos estabelecia em seu an­
teprojeto que os novos estados
seriam cnados pela própria
Constituinte, sem apreciação
da matéria pelo Congresso. O
plebiscito na área a ser emanci­
pada - afirmou Siqueira Cam­
pos - seria realizado da mes­
ma forma que no projeto de
José Richa.

Este será, sem dúvida, um
ponto polêmico na f1iscussão
do projeto da Comissão de Or­
ganização do Estado, a partir
desta semana. Ao mesmo tem­
po outros pontos também esta­
rão sendo votados pelos consti­
tuintes, como o caso da amplia­
ção da autonomia municipal,
prevista no projeto de José Ri­
cha, que dá às câmaras muni­
cipais poderes para definirem
a sua lei orgânica.

Quanto a maior distribuição
de recursos para as unidades
da federação revindicada atual­
mente, José Richa acredita que
altera o atual perfil de recur­
sos de estados, e municípios
quando assegura a participação
nas.receitas$e~adaspela explo­
raçao econornica e aproveita­

.mento de todos os recursos na­
turais.

Se for aprovado pela Comis­
são da Soberania e dos Direitos
e Garantias do Homem e da
Mulher o anteprojeto de seu
relator, Constituinte José Pau­
lo Bisol (PMDB - RS), a nova
Constituição poderá consagrar
pontos importantes para o
avanço no exercício da cidada­
nia.

Em entrevista coletiva con­
cedida no final da semana pas­
sada, José Paulo Bisol assina­
lou que o anteprojeto não é um
trabalho seu, mas resultado da
participação de todos os consti­
tuintes, que fazem parte da­
quela Comissão, principalmen­
te dos relatores das três subco­
missões, Darcy Pozza (PDS­
RS), João Herrmann Neto
(PMDB -SP) e Lysâneas Ma-,
ciel (PDT - RJ), cujas pro- .
postas, em resumo, ajustam à
realidade do País o conceito de
que a Constituição deve ser um
instrumento de transformação
política e social que a nação al­
meja.

Um dos temas polêmicos
destacado pelo Relator se refe­
re ao conceito de direito à vida
intra-uterina, Segundo ele, não
se deve confundir direito natu­
ral com direito Jurídico. O tex­
to- "o que muitos nunca tive­
ram coragem de fazer" - defi­
ne como direito jurídico o das
Ressoas nascidas, pois não há
direito subjetivo, sem que haja
uma titularidade, um nasci­
mento com vida. Assim o direi­
to é conseqüência da vida e não

De acordo com anteprojeto
de José Richa (PMDB -PR),
relator da Comissão de Organi­
zação do Estado, a Constituin­
te não determinará a criação
de novas unidades na federa­
ção. Esta proposta contraria a
iniciativa de parlamentares co­
mo Chico Humberto, do PTB
de Minas Gerais e Siqueira
Campos, do PDC de GOIás. O
primeiro acreditava na concre­
tização já com a Assembléia
Constituinte, do Estado do
Triângulo, enquanto o segun­
do pretendia a criação do Esta­
do do Tocantins, que dividiria
o Estado de Goiás.

O anteprojeto do constituin­
te José Richa obriga cada ini­
ciativa de criação de uma nova
unidade da federação a passar
por uma série de instâncias. Se­
gundo José Richa, primeira­
mente a proposta de criação de
um novo estado iria para a Co­
missão de Redivisão Territorial
que teria sua atuação regula­
mentada no texto constitucio­
nal. Esta Comissão, a seu ver,
deveria realizar os estudos de
viabilidade e encaminhar o an­
teprojeto para o Congresso
Nacional. Depois de aprovado
pela Câmara dos Deputados e
Senado Federal, a proposta
passaria por um referendum
popular na área a ser emanci­
pada.

Bisol defende
mais cidadania

Dividir
ainda mais
o território

As propostas, por um lado, ten­
dem a conceder beneffcios aos mu­
nicípios e buscam uma regionali­
zação administrativa. É o caso de
emenda do Constituinte Oswaldo
Lima Filho (PMDB - PE), que
propõe seja regionalizados o Or­
çamento da administração direta
e indireta, autarquias e empresas
públicas da União que tenha a in­
dicação do percentual dos investi­
mentos em cada Estado.

A criação de novas unidades da
Federação continua centralizando
os debates da Comissão de Orga­
nização do Estado. O Relator, Jo­
sé RIcha (PMDB - PR), recebeu
557 emendas aos anteprojetos,
que propõem ainda mais três esta­
dos: Iguaçu, abrangendo parte do
Paraná e Santa Catarina; do Cari­
ri, a partir da divisão do Ceará;
e o de São Francisco, criado com
parte do norte mineiro e o sul da
Bahia.

ORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

As emendas apresentadas ainda
tratam de constituir normas para
diferentes setores administrativos,
como a energia nuclear, isenções
fiscais, mineração e transforma­
ção de órgãos estatais. E há ainda
uma preocupação com detalhes
como o Constituinte José Thomaz
Nonô (PFL - AL), propondo a
uniformização do fuso horário em
todo o País.

seqüestro e roubo, seguidos de
morte.

A lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito
e a coisa julgada, ficando ressal­
vadas as situações legítimas esta­
belecidas de acordo com o texto
constitucional vigente até a data
da promulgação da nova Consti­
tuição. Essa é uma sugestão do
Constituinte Israel Pinheiro'
(PMDB-MG). Já Michel Temer
(PMDB - SP) propôs que todos
os princípios e normas constitucio­
nais sejam de exigibilidade ime­
diata, cabendo a qualguer benefi­
ciário de suas disposiçoes ou à res­
pectiva entidade de classe propor
mandado de injunção para que se­
jam asseguradas no caso concreto.

Apoiado pelos Constituintes
João de Deus Antunes (PDT ­
RS), José Fernandes (PDT ­
AM). Costa Ferreira (PFL ­
MA) e Narciso Mendes (PDS ­
AC) João Menezes (PFL - PA)
disse que o parecer do relator, Jo­
sé Paulo Bisol (PMDB -RS), de­
ve espelhar o que foi discutido na
Comissão, ou seja, reflita a média
do pensamento de seus membros.

O Constituinte Hélio Costa
(PMDB - MG) defendeu o voto
para os maiores de 16 anos, assim
como seja considerado crime a
coação sexual da mulher e do ho­
mem, no local de seu trabalho, por
superior de qualquer nível.

Um plebiscito "180 dias após a
promulgação da nova Carta, para
que a sociedade opte pela adoção
ou não da pena de morte no País,
é o que pede o Constituinte Nar­
ciso Mendes (PDS - AC). Fara­
bulini Júnior posicionou-se con­
trário à pena de morte, mas favo­
rável à prisão perpétua nos casos
de guerra externa _e de estupro.

Anistia ampla, geral e irrestrita
a todos que, no período com­
preendido entre dOIS de setembro
de 1961 a 10 de fevereiro de 1987,
foram punidos em decorrência de
motivação política, por qualquer
diploma legal, é o que propôs o
constituinte Brandão monteiro
(PDT - RJ). A medida garante
aos anistiados civis e militares,
desde que requerida até 24 meses
após a promulgação da Constitui­
ção, a reintegração ao serviço ati­
vo, recebimento de vencimentos,
salários, vantagens e gratificações
atrasadas, com seus valores corri­
gidos a partir da data da punição
até o pagamento.

Sobre o mesmo assunto. o cons­
tituinte Vilson Souza (PMDB ­
SC) sugeriu que a justa indeniza­
ção, segundo criténos que a lei es­
tabelecer, será através de títulos
especiais da dívida pública, com
claúsula de atualização, negociá­
vel e resgatável, no prazo de 20
anos, em parcelas anuais sucessi­
vas.

judicial por mais de dOIS anos. A
Comissão decidiu continuar ou­
vindo depoimentos de membros
de entidades representativas da
sociedade, mesmo enquanto a Co­
missão de Sistematização estiver .
examinando os relatórios, com o
fim de permitir que seus membros
apresentassem emendas em plená­
no baseados em depoimentos que
seriam ainda dados.

Entre as 630 emendas apresen­
tadas na Comissão da Soberania
e dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher, uma, do consti­
tuinte Farabulini Júnior (PTB ­
SP), determina que, no caso de
desapropriação por necessidade
ou utilidade pública, o desapro­
priado terá direito à justa indení­
zação em dinheiro, e que o ato
praticado será nulo se houver abu­
so de poder ou desvio de finali­
dade.

SOBERANIA
E DIREITOS

As formas de
pagamento da
desapropriação

A comissão ainda debateu com
o vice-presidente do Banco do
Brasil, Adroaldo Moura, e com
o secretário do Tesouro Nacional,
Andréa Calabi, a respeito do siste­
ma tributário nacional. O primei­
ro alertou os constituintes para o
perigo de retaliação por parte de
alguns países caso o Brasil decida,
através da nova Constituição','
proibir os bancos estrangeiros de
operarem no País. O segundo, por
seu turno, se manifestou contrário
às restrições que se pretende im­
por a executivos do sístema finan­
ceiro privado para que possam ser
indicados para cargos da diretoria
do Banco Central.

Um tema de realce tem sido o
debate em torno da forma de tra­
tamento tributário para beneficiar
a microempresa. Mas as divergên­
cias, em vista das possibilidades
de grandes mudanças no sistema
de tributação brasileiro, levam a
prever um trabalho difícil para o
relator José Serra. Este, entretan­
to, já expressou sua disposição de
buscar o diálogo e encontrar o
consenso. Há consenso apenas no
sentido de buscar mudanças e re­
novações na área de tributação.
Mas ainda não há, nos detalhes,
uma convergência de idéias.

COMUNICAÇÃO
E INFORMAÇÃO

Domínio do
rádio e TV

gera polêmica

Há uma tendência de polariza­
ção no âmbito da Comissão, em
virtude de proposta apresentada
pela constituinte Cristina Tavares
(PMDB - PE), criando um con­
selho formado por entidades edu­
cativas, comunitárias, sindicais,
culturais e pelos poderes Legisla­
tivo e Judícíãrio, cujo objetivo se­
ria o de substituir o Departamento
Nacional de Telecomunicações ­
Dentel - na arbitragem de con­
cessões de canais de rádio e tele­
visão.

Outro assunto que mereceu
grandes debates foi o relacionado
com a dissolução do casamento.
O aspecto mais polêmico foi o re­
lativo ao prazo que deve ser dado
para que uma separação J'udicial
possa ser convertida em ivórcio
Segundo o anteprojeto em exame,
o casamento pode ser dissolvido
desde que haja prévia separação.

A maior parte das emendas
apresentadas aos anteprojetos
examinados pela Comissão da Fa­
mília, da Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciência e Tecnologia
e da Comunicação referem-se ao
tema educação e cultura. A seguir,
por ordem quantitativa, vêm as
que dizem respeito à Ciência e
Tecnologia, seguidas daquelas
alusivas à família, ao menor e ao
idoso.

Jornal da COfi3tituinte



COMUNICAÇÃO

Se comunicação é importante, o povo se comu­
nicou. O papel dos meios de comumcação foi alvo
de milhares de sugestões populares. Entidades expuse­
ram suas posições. Falou o Governo. Sugeriu o empre­
sário. Reivindicou o trabalhador. No primeiro tempo
da Constituinte o debate virou confronto. Agora, nu- .
ma comissão maior começa a negociação. A tendência
é por uma posição intermediária.

o recado
de todos

No período de audiências públi­
cas em que os Constituintes ouvi­
ram especialistas e entidades, só
na área de comunicação social 17
instituições ofereceram sugestões
constitucionais.

Mesmo de composição diversa,
por representarem associações
profissionais, empresariais e go­
vernamentais, em dois pontos
houve consenso: "O direito à in­
formação é um direito fundamen­
tal do cidadão e a comunicação
é um bem social."

Pontos comuns

Se em torno do Conselho Na­
cional de Comunicação houve
uma pequena aproximação entre
os interesses dos trabalhadores e
empresãrios, uma outra proposta
da Fenaj produziu uma fissura ir­
recuperável: a do Conselho Edi­
torial.

Essa proposta da Fenaj rompe­
ria com a orientação exclusiva dos
meios de comunicação dada pelos
seus proprietários. Em cada reda­
ção de jornal, rádio ou televisão,
um conselho formado por profis­
sionais da área orientaria e daria
a última palavra no 'l.uese vai noti­
ciar e mesmo na opinião de cada
veículo de comunicação.

A Associação Nacional dos Jor­
nais não discutiu sequer o assunto,
apenas respondeu com um outro
capítulo, com o qual os jornalistas
também concordam: "É livre a
manifestação do pensamento, da
convicção política e filosófica,
bem como a circulação de notícias
por qualquer meio."

Uma outra divergência mani­
festada entre as vãrias entidades
ouvidas e que será uma questão
decisiva na continuidade dos tra­
balhos da Constituinte é a do mo­
nopólio estatal na comunicação
postal, além das telecomunicações
para qualquer uso.

Direito: quase
um consenso

No terreno do controle dos
meios de comunicação, se não
houve consenso, as teses se aproxi­
maram. A proposta de criação de
um Conselho Nacional de Comu­
nicação, oferecida pela Federação
Nacional dos Jornalistas- Fenaj,
chegou a ser apoiada pela Asso­
ciação Brasileira de Emissoras de
Rádio e Televisão - Abert, que
representa o setor empresarial dos
meios eletrônicos.

Aquele Conselho, segundo a
Fenaj, teria competência para es­
tabelecer e fiscalizar políticas na­
cionais de comunicação, abran­
gendo as áreas de imprensa, rádio,
televisão, além dos serviços de
transmissão de imagens, sons e da­
dos por quaisquer outros meios.

Na prática, o Conselho teria po­
deres para outorgar, renovar e até
revogar as concessões de rádio, de
televisão e de outros serviços de
telecomunicação, que, segundo
consenso geral, constituem servi­
ços públicos.

A divergência

vência democrática. No seu enten­
der, o novo quadro institucional
que o País viverá, imporá a convi­
vência das orgamzaçoes empresa­
riais com produtores mantidos por
entidades comunitárias ou cultu­
rais. E para ela, as mudanças só­
cio-polílicas coincidem com trans­
formações tecnológicas profun­
das, o que propiciará os meios pe­
los quaIS a SOCIedade poderá falar.

Acolhendo dezenas de suges­
tões de entidades e dos próprios
parlamentares, a relatora Cristina
Tavares (PMDB - PE) ofereceu
um parecer inovador, baseado no
princípio que a informação é um
recurso social vital.

Em apenas oito artigos contem­
plou o essencial não só para a ga­
rantia da liberdade plena de comu­
nicação, mas adotou, em contra­
partida, o critério de responsabi­
lidade, pelo qual "a liberdade de
informar tem sua contrapartida na
liberdade de ser -informàdo".

Mais .controles

Relatora propõe
controle social

Em seu anteprojeto, Cristina
Tavares introduziu dois instru­
mentos de ação social sobre os
meios de comunicação:

- Conselho Nacional de Co­
municação, formado por repre­
sentantes do Estado e da socie­
dade civil.

Segundo a relatora, este meca­
nismo de controle da sociedade so­
bre os meios de comunicação já
foi testado em vários países demo­
cráticos e encontra um similar nos
Estados Unidos, onde a Comissão
Federal de Comunicação formula
políticas, fiscaliza e disciplina a
complexidade do processo comu­
nicativo americano desde 1934.

- Conselho Editorial, formado
nas empresas de comunicação so­
cial, por representantes dos pro­
prietários e aos corpos de redação,
para fixar a orientação editorial do
meio.

Também esta experiência já es­
tá sendo testada em vários países
da Europa, estando consagrado
nas constItuições de Portugal e da
Espanha.

No campo das telecomunica­
ções, incluindo todos os serviços
de transmissão de dados, telefo­
nia, correios e telex, Cristina Ta­
vares justificou historicamente a
necessidade da manutenção do
monopólio estatal sobre o setor.

Na sua visão de um futuro, onde
a comunicação tornar-se-á ainda
mais complexa, a relatora vislum­
brou um novo cenário: o da convi-

(215 sugestões) como "abuso e
manipulação" dos valores huma­
nos. Genericamente, 238cidadãos
se referem à moral social como
uma responsabilidade exclusiva
dos meios de comunicação.

As questões tecnolõgicas, espe­
cialmente no campo das telecomu­
nicações e até do radioamadoris­
mo, foram abordadas pelas suges­
tões populares.

Povo quer mais
justiça social

Desde sua convocação a As­
sembléia Nacional Constituinte
estabeleceu uma via de mão dupla
com a população. Antes mesmo
da campanha eleitoral de 1986, o
Centro de Processamento de Da­
dos do Senado Federal (PRODA­
SEN) começava a receber suges­
tões de cidadãos para futuro texto
constitucional.

Pela importância que a comuni­
cação assumiu na VIda de todos
os brasileiros, graças ao suporte
tecnológico e a envolvêncía dos
conteúdos, foi a própria comuni­
cação um dos itens que mais suges­
tões mereceram dos brasileiros:
5.585, em pouco mais de 50 mil
enviadas ao banco de dados do
Prodasen.

Justiça social

A importância da comunicação
no processo de conquista da cida­
dania fica bem expressa quando
mais de duas mil sugestões apelam
por um envolvimento mais direto
dos meios impressos e eletrônicos
na luta por justiça sociaL Querem
os brasileiros que a comunicação
proporcione a igualdade, e educa­
ção, a cultura e a pluralidade.

Neste sentido, propõem maior
acesso à informação para todos os
cidadãos. São 325 sugestões que
tocam na ~uestão do "direito à in­
formação' como um direito fun­
damental do ser humano, ao lado
de outros direitos como o à edu­
cação, à saúde, à habitação e à
própria cidadania.

Censura

Na memória da Constituinte há
forte preocupação da população
com as questões morais e éticas
que envolvem as mensagens. En­
tre os 925 cidadãos que se referem
à censura, a maioria sugere algum
tipo de intervenção estatal no pro­
cesso comunicativo. Há os que se
referem diretamente á pornografia

de serviços de radiodifusão sonora
ou de sons e imagens. As conces­
sões, no caso serão por 15 anos,
"e só poderão ser suspensas, não
renovadas ou cassadas, por sen­
tença fundada no Poder Judiciá­
rio". Uma vez mais a sociedade
foi afastada do processo decisório
diretamente ou via de sua repre­
sentação parlamentar.

Quem vence.
Quem perde

A expectativa é de 'l.ue a ques­
tão da comunicação social será um
dos pontos mais polêmicos na Co­
missão da Família, do Menor, do
Idoso, da Ciência e Tecnologia e
da Comunicação.

Para o relator Artur da Távola
(PMDB - RJ), um especialista
na área, é natural que a polêmica
se estabeleça diante de um tema
tão complexo. Espera, no entan­
to, que as duas tendências que pre­
dominaram na fase da subcomis­
são sejam capazes de negociar,
evitando o confronto.

Interesses

O confronto começou cedo na
subcomissão. Com raras defec­
ções e posições intermediárias,
destacaram-se dOIS grupos distin­
tos. O primeiro, vinculado às enti­
dades profissionais, era liberado
pela pró'pria relatora da subcomis­
são, Cristina Tavares (PMDB ­
PE). O segundo envolvia parla­
mentares vinculados aos setores
empresariais.

Enquanto os debates eram ~e­
néricos sobre a liberdade de Im­

prensa e o pluralismo ideológico
dos meios, ainda houve certa con­
vergência. Mas quando emergiu a
questão do controle dos meios pe­
la sociedade, o grupo vinculado
aos empresários reagiu, consoli­
dando-se em bloco contra o ante­
projeto da relatora.

Rejeitado o parecer de Cristina
Taveres, o núcleo vitorioso passou
a incorporar no texto todas as suas
emendas, provocando a saída do
grupo ligado à relatora do proces­
so de votação.

Assim, o Conselho Nacional de
Comunicação e o Conselho Edito­
rial foram retirados do antepro­
jeto, mantendo-se o atual proces­
so de concessão de rádio e televi­
são, ou seja, pelo Poder Executivo
e não pelo Congresso Nacional,
como propusera Cristina Tavares.

O artigo 12 do anteprojeto ex­
plicita a posição do outro grupo,
quando reafirma que compete à
União: I - explorar, diretamente
ou mediante concessão, permissão
ou autorização, os serviços de tele­
comunicações.

No artigo 15, mantém-se o atual
sistema, quando afasta o Congres­
so Nacional da outorga de conces­
sões, autorizações ou permissões
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e pela iniciativa privada das crian­
ças até seis anos de idade, através
de creches e pré-escolas, e a manu­
tenção pelo Estado de locais apro­
priados nos estabelecimentos pe­
nais, para possibilitar a amamen­
tação dos filhos das presas provi­
sórias ou condenadas.

Machismo

Se alguns avanços foram conse­
guidos pelas mulheres nesta pri­
meira fase de trabalhos da Consti­
tuinte, a luta promete ser grande
para que a nova Constituição asse­
gure as reivindicações pretendi­
das. Numa reunião em que partici­
param dez das Constituintes, a
conclusão tirada é de que há um
machismo preponderante nas po­
sições assumidas por grande parte
dos parlamentares. A Deputada
Irma Passoni afirma que todas as
Constituintes estão sendo desafia­
das, cerceadas e punidas por suas
lideranças e até pelas bancadas,
por estarem demonstrando digni­
dade e firmeza em suas posições
relativas a todos os assuntos e não
só sobre as matérias que interes­
sam especificamente às mulheres.
O que para ela é inadmissível, ain­
da mais que as propostas assumi­
das fazem parte dos programas
dos partidos.

Para Anna Maria Rattes.ié im­
portante que as forças progressis­
tas na Assembléia Nacional Cons­
tituinte se unam, independente­
mente dos respectivos partidos, na
defesa dos pontos comuns. Tam­
bém acredita ser indispensável a
participação popular nas Comis­
sões Temáticas e depois no plená­
rio da Assembléia. A propósito,
cerca de 40 mulheres feministas
de São Paulo estiveram há 15 dias
no Congresso Nacional apresen­
tando um abaixo-assinado com
propostas gerais que querem ver
acatadas pelos Constituintes.

Como porta-voz dos,vários mo­
vimentos feministas do País, o
Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher promete continuar sua
luta, participando das discussões
e resoluções da Constituinte, man­
tendo contato com os grupos de
mulheres e estimulando a sua mo­
bilização para que pressionem
também os parlamentares de seus
respectivos Estados.

constituição da família. Quanto à
união estável entre homem e mu­
lher, o texto proposto determina
que a lei facifitará sua conversão
em casamento para efeito de pro­
teção do Estado à família. Ambas
defendem que o conceito de famí­
lia deveria ser ampliado, de acor­
do com os costumes atuais, permi­
tindo a assistência da família resul­
tante de relações estáveis mas, não
necessariamente consagradas pelo
casamento civil ou religioso. Mais
uma vez, Anna Maria Rattes aco­
lhe o anteprojeto preliminar do
Senador José Bisol, que estabe­
lece como direito e liberdade fun­
damental a constituição de família
pelo casamento ou por união está­
vel, baseada na igualdade entre o
homem e a mulher.

Avanços

As Constituintes e Nilce Gomes
de Souza apontam alguns dos pon­
tos importantes para as mulheres,
assegurados nos diversos relató­
rios finais das Subcomissões: o cri­
me de discriminação como ina­
fiançável; a igualdade de direitos
e deveres entre o homem e a mu­
lher referentes à sociedade conju­
gal, ao pátrio poder, ao registro
dos filhos, à titularidade e admi­
nistração dos bens do casal; os fi­
lhos, nascidos ou não da relação
do casamento, tendo iguais direi­
tos e qualificações, sendo proibi­
das quaisquer designações discri­
minatórias relativas à filiação.

Resultado de emenda sugerida
pelo Conselho Nacional dos Direi­
tos da Mulher, a Subcomissão da
Família, do Menor e do Idoso em
seu relatório criminaliza "quais­
quer atos que envolvam agressões
físicas e psicológicas", contra a
mulher e o menor, "Naconstância
das relações familiares".

Também a Deputada Irma Pas­
soni conseguiu que fosse aprovado
dispositivo garantindo a assistên­
cia integral pelo Poder Público à
saúde da mulher, nas diferentes
fases da sua vida, e o direito de
homens e mulheres livremente de­
terminarem o número de filhos,
sendo vedada a adoção de qual­
quer prática coercitiva pelo Poder
Público e por entidades privadas.

Outros ganhos reconhecidos fo­
ram o atendimento pelo Estado

-Tanto a Deputada Anna Ma­
ria Rattes como a representante
do CNDM fazem restrições tam­
bém ao anteprojeto aprovado pela
Subcomissão competente na parte
relativa ao reconhecimento da fa­
mília, ao estabelecer que o casa­
mento civil é a forma própria de

me, pois hoje se tornou uma ques­
tão de saúde pública, já que a rea­
lidade brasileira tem mostrado
que; dos aproximadamente cinco
milhões de abortos clandestinos
realizados por ano, milhares de
mulheres se submetem a essa prá­
tica nas piores condições de aten­
dimento, pela falta de assepsia e
cuidados médicos.

Família

"

Anna Maria Rattes: apeloaosprogressistas

MULHERES
Temem uma

Carta
conservadora

criminalizá-lo totalmente", expli­
ca ela.

"Nenhuma Constituição mo­
derna trata em seu texto do abor­
to. Por que a nossa, que pretende
ser atual, deveria inserir esta ques­
tão?" Indaga a assessora técnica
da Comissao de Combate à Vio­
lência Contra a Mulher do Conse­
lho Nacional dos Direitos da Mu­
lher, Nilce Gomes de Souza, uma
das nove representantes da entida­
de que, juntamente com sua presi­
dente, participaram e acompanha­
ram os debates e a elaboração dos
relatórios finais das subcomissões
que discutiram a problemática fe­
minina.

Como militante feminista, Nilce
Gomes de Souza considera que o
aborto deveria deixar de ser cri-

Constituintes uni asprocuram ampliar os

O aborto não é uma questão .-----------------------------.
constitucional, mas deve ser

r,eguladopela legislação ordinária.
E o que defende a Deputada Irma
Passoni (PT - SP), ao criticar o
primeiro dispositivo do antepro­
jeto aprovado pela Subcomissão
competente, que define como di­
reito a garantia individual à vida,
desde a sua concepção, até a mor­
te natural, nos termos da lei. Des­
ta forma, a nova Constituição in­
validaria o que estabelece atual­
mente o Código Penal, que não
proíbe o aborto nos casos de estu­
pro e de risco de vida para a ges­
tante.

Ao afirmar que nenhuma Cons..
tituinte apresentou qualquer pro­
posta sobre o assunto, Irma Pas­
soni diz não entender por que tan­
ta polêmica tem sido levantada
por parlamentares conservadores
em torno do problema. Para ela;
a intenção dessa corrente é centrar
fogo nesta discussão para barrar
as conquistas das mulheres, impe­
dindo que a nova Carta assegure
os direitos por elas reclamados.
"Esta é uma intromissão indevida,
uma afronta à nossa dignidade",
enfatiza ela. Como é uma guestão
que a sociedade não discutiu
exaustivamente, a Deputada pe­
tista admite a possibilidade de rea­
lização de um plebiscito sobre a
matéria, mas não que a Consti­
tuinte criminalize ou não o aborto.

Mesmo ponto de vista tem a De­
p'utada Anna Maria Rattes
(PMDB RJ), 21-vice-presidente da
Comissão da Soberania e dos Di­
reitos e Garantias do Homem e

-da Mulher, que considera perfeito
o anteprojeto preliminar do rela­
tor, Senador José Paulo Bisol
(PMDB - RS), em seu artigo ter­
ceiro. Neste dispositivo, são direi­
tos e liberdades fundamentais à vi­
da e à existência digna, sendo que
a condição de sujeito de direitos
é adquirida pelo nascimento com
vida. Dispõe ainda que a vida in-.
tra-uterina é responsabilidade da
mulher, comporta expectativa de
direitos e será protegida por lei.
Com isso, a parlamentar salienta
que não se está abrindo a permis­
são para o aborto nem revogando
o que já existe na legislação penal.
"Isto caberá a quém quiser mudar
o Código Penarpara legalizá-lo ou
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Jussara Marques Paz

Jorge Wolney AtaIla

Fonte: CNBB

Aplub Agro Florestal Amazônia

Cia. Florestal Monte Dourado

Adalberto Cordeiro e Silva

Mustafa Said

Cotriguasu Colonização do Arip

João Francisco Martins Barata

Manoel Meireles de Queiroz

Albert Nicola Vitali

Pedro Aparecido Dotto

Mazih Hassan Elmadula

Mário Jorge Medeiros de Moraes

Rosa Una Gomes Amora

Cia. Desenvolvimento do Piauí

Moraes Madeira Ltda.

Agroindústria do Amapá S.A.

Cia. de Colonização do Nordeste

Adão Medeiros Paz

OS 20 MAJORE' +

Manasa Madeireira Nacional

A luta difícil
de uma família
rural obrigada
a deslocar-se

de um lado para
outro e começar
vida nova (D)

e a luta
sem resposta

de um posseiro(E)

Em seu livro "A Crise Agrá­
ria" , o economista Alberto Passos
Guimarães aponta a irracionalida-
de das estruturas como a causa
mais prejudicial à exploração agrí­
cola, afirmando que explorações
minúsculas ou explorações gigan­
tescas dificilmente mantêm níveis
de produtividade e de lucrativida­
de satisfatórios em relação à inten­
sidade de trabalho ou à intensi­
dade de capital empregados. De­
pois de lembrar o exemplo vivido
por vários países, como a Ingla-

seado no mercado interno, que
nunca foi esse "miserável mercado
interno", segundo classificação do
Senador Roberto Campos, a res­
peito da capacidade de compra do
nosso povo. Lá, seguindo o que
já vinha se fazendo na marcha pa­
ra o Oeste, o Presidente Lincoln,
em 1862, decretou o Homestead
act, pelo qual nenhuma família,
por maior que fosse, poderia mar­
car área superior a 160 acres, que
correspondem exatamente a 64,75
hectares. Isso permitiu um ex­
traordinário desenvolvimento da
agricultura, dando poder de com­
pra aos homens do campo e, na
base desse mercado do campo e
da cidade, o parque industrial
americano desenvolveu-se com
absoluta autonomia, chegando até
a década de 20 sem maiores preo­
cupações com a exportação. En­
quanto nós, com o "miserável
mercado interno", no conceito do
Senador Campos, continuamos
muito preocupados em aumentar
nossas exportações, mas sem ne­
nhuma preocupação de dar aos
140 milhões de habitantes um ní­
vel de vida que lhes permita um
melhor desenvolvimento da indús­
tria no País, atendendo a um só
tempo não s6 ao mercado interno
crescente mas também ao merca­
do externo, que não será a única
saída."

O limite da propriedade é um
ponto básico no encaminhamento
da questão da reforma agrária, pa­
ra o Deputado Fernando Santana.
Diz ele: "O limite da propriedade
foi que deu aos Estados Unidos
seu grande desenvolvimento ba-

da propriedade propicia a expan­
são do latifúndio coincide com a
posição defendida pelos represen­
tantes do PCB e do PC do B, res­
pectivamente, Fernando Santana
e Aldo Arantes.

Filho, neto e bisneto de latifun­
diário, o Constituinte Benedicto
Monteiro (PMDB - PA), um es­
tudioso da questão agrária há 30
anos e autor de livros, os únicos
no País que expõem teorias sobre
o assunto, reafirmou na Comissão
de Ordem Econômica o que disse­
ra, semana passada, da tribuna da
Câmara: sem uma estrutura agrá­
ria adequada, o projeto de refor­
ma agrária nunca vai atingir suas
finalidades. Em emendas apresen­
tadas dia 10 deste mês, sugeriu a
criação da "propriedade social" e
da Justiça Agrária, específica para
julgar os conflitos do setor. Sua
concepção de que a não limitação

JoaquimFímtillolCB

apresentam excelente nível de
produção, ele frisa: "Não vamos
legislar para a exceção, a sim, para
a regra". A seu ver, o critério da
produtividade, por ser de difícil
aferição, tem inviabilizado, na
prática, todas as tentativas de re­
1'0rmaagrária.

Já o Constituinte Alysson Pau­
linelli (PFL - MG), ex-ministro
da Agricultura, acha que o Go­
verno deve definir claramente a
forma de acesso à propriedade,
mas condena o modo desordena­
do como se fazem hoje as vistorias
e como se conduzem os processos
de desapropriação. Ele admite um
limite para a propriedade, mas só
quando o Estado tiver ocupado to­
das as suas terras ociosas, deixan­
do as atuais propriedades produ­
tivas isentas da ação desapropria­
tória. Ao que o Constituinte Fer­
nando Santana (PCB - BA), re­
bate; "Quando chegarmos aí, não
haverá mais o que definir. E a
guerra, então, será maior". Para
o Constituinte Roberto Cardoso
Alves (PMDB - SP), defensor do
critério da produtividade, "a re­
forma agrária deve ser realizada
em terras improdutivas ou ocio­
sas. Tentá-la em terras produtivas
desorganiza a produção, agrava a
miséria, aumenta a fome. Ela deve
servir para aumentar a produção,
expandir a fronteira agrícola. O
resto - frisa - é temerário e de­
magógico. E lembra: "Para pro­
duzir são necessários financiamen­
to, tecnologia e trabalho. Só terra
não dá".

De um lado, os grandes proprietários de
terra; do outro, sete milhões de trabalhadores
rurais sem terra. De uma do, milhões de hecta­
res improdutivos, esperando a valorização imo­
biliária; do outro, levas de posseiros esperando
um direito que não lhes chega. No campo, os
vazios crescendo, o desemprego, a fome, o êxo­
do; na cidade, os bolsões de miséria inchando
da noite para o dia. Não há infra-estrutura habi­
tacional, médico-hospitalar, nem escola, nem
mercado de trabalho capazes de absorver os
30 milhões de brasileiros que, de 60 a 80, migra­
ram do campo para a cidade.

Reforma agrária: e

A situação gerou, na Assem­
bléia Nacional Constituinte, um
dos debates mais polêmicos: a re­
forma agrária. O debate não é no­
vo. Remonta a José Bonifácio e
Joaquim Nabuco. Mais de 150
anos. Nem é fácil. Desde o Impé­
rio, depois na República, passan­
do por quase todos os governos,
a reforma agrária acalorou as dis­
cussões e suscitou muitos conflitos
de idéias. Várias leis foram feitas,
nenhuma cumprida. O terreno em
que se desenvolve o tema é move­
diço, escorregadio. Com a Consti­
tuinte, os indicadores apontam pa­
ra um consenso em torno de sua
concretização e urgência. O deba­
te, agora, parece estar em busca
de terra firme.

Um limite para a propriedade
rural parece ser o ponto mais críti­
co do debate em torno da reforma
agrária. Tanto da parte dos Cons­
tituintes que integram a Comissão
de Ordem Econômica, na qual se
fundiu a Subcomissão de Política
Agrícola, Fundiária e da Reforma
Agrária, como da parte de vários
segmentos da sociedade brasilei­
ra, que se manifestaram através
de inúmeras sugestões enviadas à
Subcomissão e nos depoimentos
de pessoas e entidades ligadas ao
setor agrícola que ali depuseram.

Ter ou não "ter um limite, eis
a questão.

Na opinião do Constituinte Ro­
sa Prata (PMDB - MG), autor
do substitutivo votado na Subco­
missão da Reforma Agrária, em lu­
gar do anteprojeto apresentado
pelo Relator, Constituinte Oswal­
do Lima Filho (PMDB - PE),
limitar a propriedade rural não é
fundamental, porque o Brasil tem
enormes disponibilidades de ter­
ras da União, dos Estados e dos
Municípios que poderiam servir
aos objetivos da reforma agrária,
desde que não estejam produzin­
do. E se pergunta: por que desa­
propriar a propriedade produtiva?
Quem responde é o Deputado Al­
do Arantes (PC do B - GO) com
o argumento de que a experiência
tem demonstrado que, no geral,
as grandes propriedades têm bai­
xíssima produtividade. A contra­
argumentação de seu opositor de
que muitas grandes propriedades
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80S outros atendimentos de natu­
reza social. O relator na subco­
missão, Deputado Oswaldo Lima
Filho (PMDB - PE), entretanto,
refuta essa afirmação. Para ele,
foi o Senador que, "contrariando
o Regimento", impediu que seu
parecer fosse votado. Lima'Fílho
que pretendia a hipótese de desa­
propriação para áreas CJ.ue exce­
(lessem 100módulos rurais, garan­
te que sua iniciativa atendia muito
mais aos interesses dos trabalha­
dores sem terra.

A FALA DOS NÚMEROS

Vinte e quatro por cento de to­
da a área cadastrada pelo INCRA
são dominados por apenas 4.550
grandes proprietários (com imó­
veis acima de 10 mil hectares),
14% abrigam as propriedades de
mais de 3 milhões e 705mil peque­
nos proprietários, cujos imóveis
não alcançam 100 hectares. Sem
terra, sem emprego fixo, sem mo­
radia, na mais absoluta pobreza,
estão sete milhões de trabalhado­
res rurais brasileiros.

A maior parte da produção agrí­
cola brasileira advém de proprie­
dades com até 100ha. Nessa faixa
estão 87,48% da produção nacio­
nal de mandioca, 78,63% da pro­
dução de 'feijão, 68,16% da produ­
ção de milho; 37,1% da produção
de arroz, 65,64% da produção de
algodão e 46,2% da produção de
soja. Incluindo-se também as pro­
priedades com até mil hectares, va­
mos encontrar praticamente a to­
talidade da produção rural brasi­
leira.

Em 1986, os conflitos em torno
da posse da terra deixaram um sal­
do de 298 trabalhadores rurais as­
sassinados, Nos dois últimos anos,
conforme dados citados pelo
Constituinte Olívio Dutra (PT ­
RS), 1.188 trabalhadores rurais
foram mortos em conseqüência da
violência que se estabeleceu em
torno do latifúndio.

No Brasil, cuja extensão territo­
rial é de pouco mais de 8 milhões
e 500 mil quilômetros quadrados,
20 proprietários rurais detêm mais
de 20 milhões de hectares.. A cam­
peã de terras no País é a Manasa
Madeireira Nacional, com mais de
4 milhões de hectares. A senhora
Rosa Lina Gomes Amora possui,
na Amazônia, 63 fazendas, num
total de 584.157ha. O mais "po­
bre" desses 20 proprietários é 10r­
ge Wolney Atalla, cuja única fa­
zenda engloba 427.39Dha. (Veja
no quadro, a relação completa dos
20 maiores proprietários rurais no
Brasil.)

Maria Valdira

da Subcomissão de Política Agrí­
cola, Fundiária e da Reforma Agrá­
ria, elaborado pelo relator, Depu­
tado Oswaldo Lima Filho, o presi­
dente do órgão, Senador Edison
Lobão (PFL - MA), resolveu
acatar pedido de preferência para
votação do substitutivo de autoria
do Deputado Rosa Prata. Iniciada
à tarde, a sessão se estendeu, em
meio a tumultos generalizados, e,
no dizer do relator, "com aplausos
e apupos das galerias", até a ma­
drugada do dia seguinte, agrava­
dos com o episódio da substituição
do Deputado Benedicto Montei­
ro, que só ingressou no recinto de
votação às 2h51min do dia 24.
Para elaboração do anteprojeto,
o relator acatara sugestões dos
Deputados Vicente Bogç (PMDB
- RS), Nelson A~uiar ~PMDB­
ES), Ivo Vanderhnde (PMDB­
SCi' Antônio Brito (PMDB ­
RS , Euclides Scalco (PMDB ­
PR ,Santinho Furtado (PMDB­
PR), Amaury Müller (PDT ­
RS), Ivo Mainardi (PMDB - RS)
e Senadores Mauro Borges (PDC
- GO), Edison Lobão (PFL ­
MA) e José Ignácio (PMDB ­
ES). Também acolhera sugestões
do Ministério da Reforma Agrá­
ria, da Abra e da Embrater, assim
como 30 emendas com pareceres
favoráveis e 9 com pareceres par­
cialmente favoráveis.

Posto em votação, o Substitu­
tivo Rosa Prata teve apenas dois
de seus artigos aprovados. Pro­
nunciando-se sobre o episódio, o
presidente da Subcomissão, Sena­
dor Edison Lobão declarou:
"Acho que o trabalho da Subco­
missão se frustrou em virtude do
radicalismo do relator, Deputado
Oswaldo Lima Filho. A proposta
do Deputado Rosa Prata, segundo
Edison Lobão, contemplava o tra­
balhador do campo com crédito
agrícola, assistência técnica, ar­
mazenagem, estradas vicinais, po­
lítica habitacional, seguro e diver-

Dia 25 de maio último, ao se
proceder à votação do anteprojeto

SUBCOMISSÃO, 1°PASSO

Igreja, expresso por Dom Afonso
Gregory, responsável pelo setor
da Pastoral Social junto à CNBB,
e bispo-auxiliardo Rio de Janeiro.
Embora a igreja não estabeleça
qual seja esse limite, o represen­
tante da CNBB lembra que a dou­
trina social da Igreja declara que
a propriedade não é algo intocá­
vel, absoluto, mas traz inerente a
ela uma obrigação social. Para a
Igreja, a reforma agrária é, em pri­
meiro lugar, uma questão de justi­
ça, pois de um lado, hoje, está
uma minoria de proprietários com
a mais alta concentração de terras,
e do outro, milhões de trabalha­
dores rurais sem terra alguma. Em
segundo lugar, é uma questão im­
portante para a democracia, por­
que uma democracia em que os
bens estão concentrados nas mãos
de uns poucos é uma democracia
apenas verbal, e não real. "Deus
deu a terra aos homens, a toda
a humanidade, a todos, sem distin­
ção, e não somente a alguns pou­
cos", conclui Dom Afonso Gre­
gory.

terra e os Estados Unidos, diz: "O
fato evidente de que as grandes
empresas poupem gastos, ofere­
çam condições mais produtivas e
proporcionem uma massa de lu­
cros superior à das pequenas em­
presas não significa que elas pos­
sam crescer sem limites, e que, ao
crescerem, mantenham as mes­
mas vantagens comparativas pro­
porcionalmente ao seu crescimen­
to".

LADO SOCIAL

No dia 5 do mês passado, a Con­
federação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura (Contag) da­
va entrada em sua proposta sobre
política agrícola na Subcomissão
de Política Agrícola, Fundiária e
da Reforma Agrária. Nela se defen­
dia o princípio de que a política
agrícola deve estar direcionada
para a distribuição da renda, com
ênfase ao caráter social e não ape­
nas produtivista, garantindo as
condições necessárias para atingir
a igualdade efetiva dos que traba­
lham na agricultura com os demais
trabalhadores e evitar que o setor
agrícola seja desfavorecido nas re­
lações de troca com outros seto­
res. Nesse sentido, um dos pontos
explicitados é a proibição de in­
centivos fiscais a latifúndios e a
propriedades rurais com área su­
penor a 60 módulos. Aliás, a limi­
tação de 60 módulos (ao invés de
100, propostos pelos Relator Os­
waldo Lima Filho) é defendida pe­
la Campanha Nacional pela refor-
ma agrária (CNRA) sob a alega­
ção de que os imóveis com área
superior a 60 módulos somente
têm 31% da área declaradamente
utilizada, e mesmo essa parcela é,
em verdade, subutilizada em sua
maior parte (de acordo com dados
oficiais do INCRA, 1985).

"A propriedade deve ter um li­
mite". Esse é o pensamento da

PROPRIETÁRIOS
AREATOTAL UF

(ha)

4.302.190,0 AM

2.245.622,5 AM

1.682.227,0 APePA

1.382.134,0 AM

1.074.536,0 AM

S.A. 1.000.000,0 AM

1.000.000,0 AP

975.000,0 AC

690.340,0 BA

671.400,0 AC

661.174,0 AM

587.086,0 AM

584.157,0 AM

577.882,5 PI

577.341,6 AM

540.613,0 AP

448.000,0 MA

432.119,4 AM

432.119,4 AM

427.390,0 AC

20.291.412,4
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A FRAQUEZA DO
PODER NO

PRESIDENCIALISMO

PauloRamos preocupado com os militares. Rose de Freitas, com a economia.

também o principal órgão articu­
lador da doutrina que é o Serviço
Nacional de Informações. Paulo
Ramos justifica a dissolução do
SNI com o argumento de que ele
mantém todo o País sob vigilância
constante, inclusive os integrantes
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

Defende o deputado a criação
de um Ministério da Defesa, que
teria a função de coordenar e cen­
tralizar a profissionalização das
Forças Armadas brasileiras, cujo
comando, hoje, exibe tal nível de
fragmentação que justifica a exis­
tência de seis ministros militares.

quando este setor deve voltar-se
para a garantia da soberania na­
cional. Segundo ele, em tempos
de paz, as preocupações devem-se
dingir para os avanços tecnológi­
cos na área bélica, bem como para
a preparação dos efetivos militares
e do sistema de autodefesa do
País, em vez de se ficar procuran­
do inexistentes inimigos externos.

A soberania nacional precisa ser
mantida e preservada, mas a dou­
trina de segurança nacional, que
justifica a intervenção das Forças
Armadas em assuntos internos, na
opinião do deputado, precisa ser
extinta. Com ela deve ser extinto

o papel das Forças Armadas
A redefinição do papel das For­

ças Armadas foi reclamada pelo
deputado Paulo Ramos (PMDB
- RJ). Ele critica a proposta favo­
rável à manutenção das Forças Ar­
madas como guardiãs da seguran­
ça interna, por entender que elas
devem ser responsáveis pela defe­
sa do País contra ameaças exter­
nas. Nos tempos de paz, os diri­
gentes militares devem buscar o
aperfeiçoamento técnico de seus
efetivos e o desenvolvimento do
setor bélico.

O deputado disse que nas For­
ças Armadas se procura justificar
a intervenção a nível interno,

Tratar do agora ou
pensar no futuro?

A Assembléia Nacional Consti- .-;Yl~~ A~rária e a da Soberania Nacio-
tuinte deve preocupar-se apenas~ n . .
em elaborar as normas que vão Solón Borges dos. ReIS, .depu-
reger o futuro do País ou deve ao tado pelo PTB"pauhs~a, afirmou
mesmo tempo interferir na solu- que. a Ass~mbleIa Nacional Cons-
ção dos problemas econômicos e tituI.nte nao ,teI? nad~ a ver com
sociais trazidos à baila pela crise a.~nse esonomlca, cuja responsa~

que se agrava? É mais urgente dis- bilidade e .do Governo, g~e pOSSUi
cutir o futuro sistema de governo os mecamsmos necessanos pa.ra
e o mandato do Presidente Sarney seu controle, É bom lembr!1r, 10-
ou alterar de imediato as leis ordi- clusive - disse -, que ~ cns~ a?-
nárias para viabilizar uma saída tecede e~ ~UItO a própna eleição
para a crise econômica? da Constituinte. . ._

, . O deputado é de opmiao <J.ue
Essas dUYIdas fo~am colocadas o trabalho da Constituinte VIsa

em plenáno por diversos parIa- planejar o futuro. Para isso tem
mentares durante a semana,. se!D contado com ampla participação
qu~ s~ delineasse u~a tenden<;:Ia garantir um mandato de cinco ou popular. Não se deve prender a
ll?aJontána elt!- relaçao a uma'pr~o- seis anos. crises conjunturais nem a modelos
ndade no conjunto da Constítuín- constitucionais preestabelecidos.
te e nem entre ~s integrantes de A deputada Rose de Freitas O trabalho da Constituinte não
um mes':ll? p~n;Ido. O deputado (PMDB - ES) entende que a ori- deve ser tolhido pela crise conjun-
Farabulini Júnior (PTB .- SP) gem da crise não se encontra na tural nem pela definição "a priori"
aflr~ouque ~ m;lhor caminho pa- duração do mandato do Presiden- em favor de uma Constituição sín­
ra sair da cnse e um mandato de te Sarney mas sim no imobilismo tética ou analítica, deve orientar-
quatro anos para o Presidente José que atingiu seu partido. Segundo se no sentido de elaborar uma
Sarney, que a seu ver s~ mostra ela, a transição política em curso Constituição representativa dos
lOcompetente p~ra planejar ~ .cur- não justifica que o partido se cale interesses nacionais, capaz de ser
to prazo uma salda para as dificul- diante daqueles que se valem de duradoura e respeitada por todos
dades. sua legenda para votar contra os os segmentos sociais.

O Presidente da República, princípios programáticos básicos Para o deputado Adolfo Olivei-
acredita o deputado, ~stá diante que garantiram suas sucessivas vi- ra (RJ) , líder do PL, o povo espera
de um dilema: ou realiza progra- tórias eleitorais. medidas urgentes e eficazes para
mas de curto prazo, abandonando O PMDB deve retomar suas conter a cnse econômico-social e

'obras. onerosas.e. !ican?o .com o bandeiras mudancistas e com base não se preocupa com a questão
respeito da opmiao publica, ou nelas elaborar um plano econômi- do mandato do Presidente nem
passara à História como um ambi- co para sair da cnse e garantir a com os problemas político~parti-
CIOSO e um mcompetente. Fara- transição, afirmou a deputada, dários.EprecisoqueaConstituin-
bulini Junior denunciou como sob pena de a vida política brasi- te reflita os interesses do povo e
Imoral o SIstema de aliciamento leira registrar um retrocesso, co- não se conforme com as estruturas
que o Palácio do Planalto vem fa- mo está acontecendo em algumas arcaicas e carcomidas que levaram
zendo junto à Constituinte para subcomissões, como a da Reforma ° País a esta situação, concluiu.

Constituinte Paes de Andrade,
ls-Secretârio da Câmara dos De­
outados

riodicamente, fechando as orga­
nizações partidárias, determi­
nando, arbitrariamente, a troca
de siglas, etc.

Um sistema de governo que
valorize os partidos e restitua ao
Congresso sua real valiaserá ca­
paz de possibilitar uma estrutura
estável à organização partidária
brasileira, exatamente o contrá­
riodo que apregoamos presiden­
cialistas.

Cai, assim, por terra, também,
o argumentode que só os países
desenvolvidos podem adotar
com resultado o parlamentaris­
mo, até porque a situaçãode es­
tagnaçãoemque se encontravam
a Espanha e Portugal demonstra
exatamente o contrário.

Não há com o parlamentaris­
mo, ao contráriodo que afirmam
os críticos desse sistema, uma
simples transferênciade poderes
do Executivo para o Legislativo.
O que há, em verdade, é compo­
sição de responsabilidade co­
mum que torna mais ampla e
maissólidaa basede sustentação
do Governo. Não defendemos,
porém, o parlamentarismo puro,
maso misto,quevalorizao Presi­
dente daRepublicacoma eleição
popular e reduz sua cargade res­
ponsabilidade com o Ministério
escolhido pelo Congresso.

É uma soluçãoequivalenteao
impeachment, sem o choque que
estamedidacaracterística dopre­
sidencialismo provoca, parali­
sando as atividades de todos os
setores.

Queremos um parlamentaris­
mo não para esconder um golpe
ou remendaruma crise,mas'para
assegurar a estabilidade às msti­
tuiçôes.

O fato de concentrar maiores
poderes no Legislativo não dimi­
nui as possibilidades de melhor
administração, até porqueo cole­
giado parlamentar apresenta-se
com características democráticas
maisamplas,valorizandoa atua­
ção harmônicados poderes.

A maior flexibilidade para as
crises e a absorção dos conflitos
são suas características.

E esta é a hora da adoção de
um regime como o parlamenta­
rismo que comprometaas raízes
popularesda representaçãolegis­
lativa nas responsabilidades da
administração e que esteja, por
issomesmo,obrigadaa defender
no Legislativo as posições e deci­
sões do Governo através de suas
bancadas.

Não reivindicamos uma expe­
riência.

Pleiteamosa utilização de todo
um acervoacumuladopor várias
das democracias que elevaramo
nívelde vidade suaspopulações
e que asseguraram uma situação
de estabilidade política, institu­
cional, sociale econômica dessas
nações.

Tudo está a indicar que cami­
nhamospara o regimeparlamen­
tarista e que para esse sistema
de governonão há inconveniente
em adotar-seo mandatode cinco
(5) anos.

o regime presidencialista é o
principal responsável pela série
de cnses políticas, econômicas,
institucionais que a Nação tem
vivido.

Rui Barbosa, senador, em
1921, despedindo-se dos colegas
porque resolvera retornar às ta­
refas intelectuais, recordou na­
quela Casado Congresso, peran­
te seuscolegas,as duasreformas
que no regime anterior de estru­
tura parlamentarista permitiram
a adoção da eleição direta e da
aboliçãodo trabalho escravo.

Rui Barbosa, penitenciando­
senaquelaocasiãode suaposição
presidencialista, declarava:

"Com o novoregime,não por­
que ele abraçasseo caráter repu­
l:ilicano, mas porque cometera o
erro emque eu tiveparte de, ado­
tando emtoda a sua cruezao pre­
sidencialismo americano,estabe­
lecer um mecanismo, onde, anu­
ladoo valordasCâmarasLegisla­
tivas, desarmada a tribuna parla­
mentar, como esta se desarma a
Nação e como aquela se anula
a opiniãopública,substituindo-a
pelas oligarquias decorrentes
dessa atmosfera de absoluta ir­
responsabilidade, em que se
criam as facções pessoais e que
envolveo poder em todas assuas
esferas."

Rui não poupou críticas à es­
trutura p,olítica que se fechoupa­
ra asidéias, bemcomoà "Consti­
tuição cujas reformas, há quase
umquarto de século,o sentimen­
togeraldopovobrasileiroencara
como necessárias, urgentes, im­
preteríveis, envelhece decom­
posta na podridão dos seus abu­
sos defendidos contra todas as
tentativas de alteração nas Suas
causas evidentes pela coligação
dos interesses, à tutelação das
quais se submete a nossa resig­
nada soberania nacional".

Nenhum depoimentocontra o
presidencialismo adotado pela
Constituição de 1891 poderia ser
mais autorizado que o de Rui
Barbosa, porque se constituinu­
ma verdadeira autocrítica, ten­
do-se em conta seu empenho na
adoção do sistemadegovernona
Constituição de 1891.

A concentração de poderesnas
mãos de uma única pessoa que
escolhe pessoalmente os minis­
tros, que põe e dispõe de toda
a máquina federal, particular­
mente em um País de extensão
continental como o nosso, é um
mal que produzcrisessucessivas.

O sistema parlamentar de go­
verno compromete não apenas
partidos, mas especialmente o
Poder Legislativo na administra­
ção da COIsa pública, tornando a
responsabilidade distribuída en­
tre muitos que 'por sua v~z.assu­
memcomprormssos setonaís, se­
gundo as áreas ministeriais que
lhes são reservadas.

O ar~umento de que o parla­
mentansmo repousa na existên­
cia de partidos estáveis, e que
não os possuímos atualmente,fa­
lha em sua base, porque poder­
se-ia articular um raciocfnío in­
verso, segundoo qual esse siste­
ma de governofacilitaria a estru­
turação partidária, impossibilita­
da, até agora, pelosinteressesdo
dia-a-diaque estimularam o Go­
vernoa extinguiras legendas,pe-
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Suaproposta de Constituição depende do preenchimento corretq desses dados. É simples. VocêdeCIde

Nome :ndefecu .....

INICIATIVA POPULAR

tntldadt: ou peSSOd q\Je se responsabdlzlI pela cole13 Df;' ds~malu,as Ot"Sola tolha

A partir da segunda quinzena de julho, a
Comissão de Sistematização recebera em plenário
pro'postas de emenda ao projeto de Constituição
de iniciativa popular. São necessárias '
30 mil assinaturas de cidadãos·e o apoio de três
entidades legalmente' organizadas.
Para que sejam protocoladas na Comissão,
é importante observar uma série de
exigencias. A começar pelo formulário.
Na frente, deve ele conter nove colunas, para
perfeita identificação dos signatários.
Na primeira, o nome legível, seguindo-se o
endereço (rua, número, apartamento e Município),
a assinatura, número do título de eleitor,
zona e seção eleitoral, com o respectivo
Município e o Estado de origem do eleitor.
No verso do formulário deve estar o
texto da emenda ao projeto constitucional,
com a indicação das entidades que
patrocinaram a coleta de assinaturas,
Em outra folha, deve ser indicado o
nome do orador que defenderá a emenda
durante 20 minutos no plenário da Comissão
de Sistematização. A participação popular
é garantida pelo art. 24 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte.
Mas, para que não seja em vão o esforço democrático de
todos que queiram atuar diretamente na
elaboração da nova Constituição, é
fundamental que sejam atendidas as recomendações.
(Vejam-se os modelos anexos.)

Sabendo usar,
A "voce sera um

Constituinte

Assunto: MORADIA POPULAR
Nós. abaixo assinados. subscrevemos. nos termos do art. 24 do Regimento da Assembléia Nacional Constituinte. _ proposta de EmeDda ao Projeto

Constituinte. constante no anverso, sem prejulzo de alguns de seus itens j6 terem .ido incorporados ao Projeto,
ENDEREÇO DADOS IDENTIFICAOORES DO TITULO ELEITORAL

NOME (completo e '"gll/ell AssIMtura
Numero Seç!,Rua. Numero. Apanemenlo MUntClplO Zona MunrclPlo UF

I
I

-

Os formularlClS preflnc'lIdos ctf'vem chegar à CONAM Conted9racao Naclor ')1da~ A.s~oclaç~ dt!
Moradores lHE' o dIa 10 de lUlho oe- 1 987 Endereco Av W 3 Sul Quadra 705 BlocO G Casa 43

CEP 70 ()(X) 8raslha Df

··,-·PR~pOSrÂ.-DE·EMÊNDA'AO:'".
"PRoJerO :DE.'CONSTITUjÇAo ~

o , ;-- -: '~ " -' -, !t < 1

, tArt., 24 do Regimento InternQ,da.ANC~ , '4"::"'J':;:
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Cobrando a atuação

Avulsos

Cardápio variado

São mais de 200consultas diárias
feitas nos terminais, que oferecem
uma farta variedade de informa­
ções. No local, em questão de se­
gundos, pode-se acompanhar a
participação de cada um dos Cons­
tituintes, pela resenha de emendas
apresentadas e pelo aproveitamen­
to que elas tiveram pelo relator de
cada subcomissão.

Nesses terminais (há outros dois
instalados no Anexo II do Senado
Federal) é possível descobrir, por
exemplo, quantas sugestões foram
enviadas por crianças de 11 a 14
anos, seus nomes, seu estrato so­
cial e até seus endereços. O com­
putador realiza essa tarefa em pou­
cos segundos, localizando essas in­
formações em mais de 60mil suges­
tões enviadas à Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Todo esse processo é controlado
pelo Serviço de Processamento de
Dados do Senado Federal (Proda­
sen), que aesde março de 1986 re­
colhe na mem6ria dos seus compu­
tadores a participação popula~.

O que o povo pensa e aeseJa da
nova Constituição cruza com mi­
lhões de outras informações: capí­
tulo a capítulo de 40 Constituições
estrangerras e as sete Cartas brasi­
leiras; milhares de artigos de revis­
tas e jornais, refletindo o pensa­
mento da intelectualidade brasilei­
ra; e, o que é mais importante, to­
dos os capítulos dos anteprojetos
elaborados pelas 24 subcomissões
que encerraram suas atividades
nesta segunda-feira.

Ao lado da Secretaria de Apoio
e Informações, mantida pela Se­
cretaria Geral da Constituinte,
funciona o Setor de Avulsos. Lá,
qualquer pessoa l?ode solicitar os
documentos mais Importantes pro­
duzidos nos trabalhos de subcomis­
sões e comissões.

Na última semana, quando fica­
ram prontos os anteprojetos de ca­
da uma das subcomissões, foram
distribuídos 2 mil avulsos de cada
um dos capítulos básicos da futura
Constituição.

Informática
ajuda povo
a participar

o uso intensivo da informática
em todas as etapas de elaboração
da nova Constituição não sõ acele­
ra o processo de decisão como tam­
bém facilita o acesso ãsinforma­
ções e a participação de todos os
cidadãos, a imprensa e entidades.

O manejo de mais-de 10 mil su­
gestões enviadas por etitídadés, de
cerca de 60 mil propostas'enviadas
por brasileiros de todas as idades,
sexo e faixa de renda e de mais
outras 10 mil propostas na forma
de emendas apresentadas por
constituintes seria inviável,'s,em o
apoio do computador. '

Mas é na ponta da linha; do ter­
minal, que a população tem o seu
grande instrumento de acompa­
nhamento do processo constituin­
te. São quatro terminais, acopla­
dos a duas impressoras: que trans­
formam a Secretaria ae Apoio e
Iníormações, no anexo 11 da Câ­
mara dos Deputados, num dos lu­
gares mais freqüentados pela po­
pulação.

O Primeiro-Secretário da Cons­
tituinte, Deputado Marcelo Cor­
deiro, que supervisiona estes servi­
ços, os considera essenciais para
o cumprimento dos prazos regi­
mentais.
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A dívida externa em debate

"Decisão foi
erro político"

o Governo brasileiro cometeu
um erro 'político na decretação da
morat6na, pois acreditou que esse
fato por si s6 seria capaz de criar
uma mobilização de toda a socie­
dade em um movimento de enga­
jamento similar ao que a Argen­
tina tentou com a declaração da
Guerra das Malvinas. A avaliação
é do Deputado Arnaldo Faria de
Sá, do Partido Trabalhista Brasi­
leiro e membro da Secretaria da
Mesa Diretora da Assembléia Na­
cional Constituinte.

O simples fato de o País decre­
tar a morat6ria poderia ser adia­
do, pois com a morat6ria o Go­
verno assumiu uma posição decla­
rada de que não poderia arcar com
os pagamentos deste ano. O me­
lhor que o Governo faria, na opi­
nião do parlamentar paulista, se­
ria deixar que os credores brasi­
leiros se preocupassem com o não­
pagamento, e nao uma declaração
clara.

Arnaldo Faria de Sá também é
favorável à realização de uma au­
ditoria na dívida brasileira que
aponte os responsáveis pelos pos­
síveis desvios, bem como deter­
mine onde foi gasto esse montan­
te. Com o nível atual do endivida­
mento do País, concluiu, não é
possível mais pensar em obras fa­
raônicas.

Na próxima
edição, o

capital
estrangeiro

1I0~
rE~~

o Partido dos Trabalhadores
acredita que a Assembléia Nacio­
nal Constituinte deve optar pela
nulidade da dívida externa brasi­
leira. Esse é o ponto de vista de­
fendido pelo Líder do Partido,
Deputado José Genoino, que
acredita que o endividamento é
um problema não s6 econômico,
mas também político, e até mesmo
moral. O parlamentar ressalta CJ.ue
os recursos enviados ao extenor
já foram suficientes para cobrir o
montante dos empréstimos e, por­
tanto, a opção pela suspensão do
pagamento é a mais justai

E uma possível represjllia dos
credores? O Deputado José Ge­
noino não acredita nessa possibi­
lidade. Para o parlamentar, quem
teria a perder com medidas reta­
liat6rias seriam os bancos credo­
res, pois o País, em sua opinião,
poderia enfrentar a crise com a
exploração da riqueza dos recur­
sos naturais.

A opção seguida pelo Governo
brasileiro de decretar a moratória
não satisfez o Partido dos Traba­
lhadores. Segundo José Genoino;
a decisão do Governo não foi polí­
tica, mas sim resultado de proble­
mas de caixa.

Deputildo José Genoino

pla auditoria pãra que a Nação pu­
(lesse conhecer o montante, os dé­
bitos reais e o quanto desses recur­
sos tomados ao exterior ingressa­
ram realmente no País. Quem afir­
ma isto é o Deputado Brandão ,
Monteiro, Líder do Partido De­
mocrático Trabalhista, que tam­
bém se mostrou favorável à deere-:
tação de uma interrupção no paga­
mento da dívida.

Segundo Brandão Monteiro, o
pagamento do principal e dos ser­
viços da dívida externa não podem
representar, como ocorre atual­
mente, uma constante sangria dos
recursos do País, que deveriam ser
investidos internamente. Para o
Líder do PDT, essa remessa de
d61ares aos bancos credores é uma
das principais causas da grave crise
econômica por que passa o Brasil.

O maior problema do atual sis­
tema de pagamento da dívida ex­
terna, para o Deputado, é que O
Brasil está exportando o produto
das riquezas nacionais, fruto, do
trabalho do povo, de uma forma
que apenas reforça o desequilíbrio
entre as nações.

"A dívida já
está paga"

, {

PDT

PDS

Auditoria para
dívida externa-

Antes de se definir pelo paga­
mento da dívida externa, o Go­
verno deveria promover uma am-

Deputado César CalsNeto

Pagar, mas
desenvolver

o pagamento da dívida externa
não deve inviabilizar o desenvol­
vimento do País, de acordo com
o Deputado César Cals Neto, do
Partido Democrático Social. Se­
gundo o parlamentar, a dívida não
deve representar um maior sacri­
fício para o povo brasileiro, e o
seu pagamento deve obedecer a
padrões que não comprometam o
ritmo da produção nacional e mui­
to menos a soberania da Nação.

Para César Cals Neto, não é ra­
cional desequilibrar-se o balanço
comercial brasileiro, desestabili­
zando-se as reservas cambiais do
País através de atos de irresponsa­
bilidade do Governo. Para o par­
lamentar cearense, o passado re­
cente do Brasil' - mais precisa­
mente na administração do ex-Mi­
nistro da Fazenda, Dilson Funaro,
foi marcado por atos de incompe­
tência na condução da política
econômica,

No entender de César Cals Ne­
to, a renegociação da dívida exter­
na deve ser conduzida de cabeça
erguida, não impondo nem sacri­
ffcios maiores, nem a recessão
econômica. Para o Deputado, a
morat6ria decretada pelo Gover­
no seria legítima se defendesse a

'soberania, mas é fruto da irres­
ponsabilidade.

,/
Deputado Brandão Monteiro

Caixa baixa..-
E a moratória

De acordo com o parlamentar,
nas negociações mantidas com os
bancos credores, o Governo deve
assegurar uma forma de pagamen­
to dos compromissos do endivida­
mento sem que isso implique ne­
cessariamente em impor maiores
sacrifícios ao povo brasileiro. A
auditoria, segundo José Louren­
ço, não é uma medida apoiada pe­
lo Partido da Frente Liberal, pois,
se houve algum desvio de verbas,
foi mínimo. O endividamento ex­
terno do País, para o Deputado,
pode ser encontrado em todas as
obras de infra-estrutura. A audito­
ria, conclui o Líder do PFL, se
aplica a países que se endividaram
e não têm qualquer obra relevante
a apresentar.

PFL

A moratória que o Governo
brasileiro decretou este ano não
é resultado de uma decisão polí­
tica decorrente de um amplo acor­
do entre os diversos segmentos da
sociedade, mas, pelo contrário,
uma situação resultante da falta'
de recursos de caixa que as autori­
dades econômicas do País registra­
ram a partir da queda do superávit
da balança comercial. Essa é a opi­
nião do Líder do Partido da Frente
Liberal, Deputado José Lourenço
(BA) , gue defende uma ampla ne­
gociaçao da dívida.

;
i
I
!

Deputado José Lourenço

entrevistadas, apenas o Depu­
tado José Lourenço, BA, Lí­
der do PFL, manifestou-se
contrariamente à auditoria,
por acreditar que o endivida­
mento brasileiro é resultado
das obras de infra-estrutura
feita no Brasil.

E sobre a moratória de..
cretada pelo Governo brasilei­
ro? Embora a maior parte dos
partidos concorde com a medi­
da, muitas lideranças argu­
mentaram que ela foi tomada
não como fruto de uma decisão
política amadurecida mas, sim,
da falta de recursos do Brasil
para honrar seus compromis­
sos no exterior. Esta falta de
recursos é explicada de manei­
ra diferente pelas lideranças
partidárias.

PMDB

A proposta mais forte para
a questao do endividamento
externo brasileiro é do Partido
dos Trabalhadores, que consi­
dera os compromissos já hon­
rados e propõe a suspensão do
pagamento. Os demais parti­
dos apresentam propostas que,
de um modo geral, estipulam
o pagamento de todos os com­
promissos fut~r<?s, desde que
sejam compatíveis com a capa­
cidade de pagamento do País
e não comprometam o proces­
so de desenvolvimento com
novo quadro de medidas reces­
sivas.

1Jeputado HélioMan1uJes

Debater para
desmistificar

A nova Constituição deve pro­
mover um amplo debate em torno
da questão do endividamento ex­
terno do Brasil, colocando todos
os seus detalhes a descoberto e
permitindo, dessa maneira, des­
mistificar a dívida. A opinião é do
Deputado Hélio Manhães, Vice­
Líder do Partido do Movimento
Democrático Brasileiro, que é
também um dos defensores da au­
ditoria completa da dívida exter­
na, inclusive com a punição rigo­
rosa dos culpados.

Hélio Manhães acredita que a
morat6ria decretada pelo Gover­
no foi uma atitude acertada, pois
o País não suportava pagar mais.
O parlamentar reconhece que a
decisão foi influenciada por um
problema de caixa, mas lembra
que o País pagou mais do que po­
dia suportar a sua economia. E
citou célebre frase de Tancredo
Neves, que dizia que a "dívida ex­
terna não se paga com a fome e
a miséria do povo brasileiro".

A forma de pagamento dos
compromissos do Brasil no exte­
rior passa, segundo o parlamentar
capixaba, por um estudo do Go­
verno onde se definiria a capaci­
dade de pagamento do País, tendo
como objetivo permitir o cresci­
mento econômico sem impor me­
didas que provoquem nova reces­
são.

Outra sugestão que foi le­
vantada pela maioria dos parti­
dos foi a da realização de uma
auditoria completa na dívida
brasileira. Entre as lideranças

12 Jornal da Constituinte



A greve no

Brasil e
lá fora

No Brasil, é direito assegurado
aos trabalhadores, mas não será
permitidagreve nos serviços pú~l~­
cos e atividades essenciars, defini­
dasemlei.Cabeaosjuízesfederais
processar e julgar,emprimeirains­
tância, os crimes decorrentes de
greve.

ARGENTINA - Garantido
aos sindicatos o direitode greve.

CHILE - Não poderão decla­
rar-seem greve os funcionários do
Estado nem das municipalidades.
Tampouco poderãofazê-lo as pes­
soas que trabalhem em corpora­
çõesou empresas, qualquerquese­
ja sua natureza,finalidade ou fun­
ção, que atendamserviços de utili­
dade pública ou cuja paralisação
causegravedanoà saúde, à econo­
mia do País, ao abastecimento da
população ou à segurança nacio­
nal. A lei estabelecerá os procedi­
mentospara determinar as corpo­
rações ouempresas cujostrabalha­
dores estão submetidos à proibi­
ção.

ESPANHA - É reconhecido o
direito à greve dos trabalhadores
para a defesa de seus interesses.
A lei que regularo exercício deste
direito estabelecerá as exatas ga­
rantias para assegurar a manuten­
ção dos serviços essenciais da co­
munidade.

PERU - A greve é um direito
dos trabalhadores. Será exercida
na formaque a lei estabelecer.

PORTUGAL- (Direitoà gre­
ve ~ proibição do lockout.)

E garantido o direito à greve.
Compete aostrabalhadores defi­

nir o âmbitode interesses a defen­
der atravésda greve,não podendo
a lei limitar esseâmbito.

É proibido o lockout.
URUGUAI - A greveé decla­

rada comoum direitosindical. So­
bre esta base será regulamentada
seu exercício e efetividade.

VENEZUELA- Os trabalha­
dores têm o direito de greve, de
acordo comas condições que a lei
fixar. Nos serviços públicos, esse
direito será exercido nos casosem
que alei determinar.

ITALIA - O direito de greve
é exercido no âmbito das leis que
o regulamentam.

MÉXICO - As leis reconhece­
rão como umdireitodos trabalha­
dores e dos patrões as greves e as
paralisações.

As greves serão lícitas quando
tenham por objetivo conseguir o
equilíbrio entre osdiversos fatores
da produção,harmonizando os di­
reitosdo trabalhocomos. do capi­
tal.Nosserviços públicos seráobri­
gatório para os trabalhadores dar
aviso comdezdiasdeantecedência
à Junta de Conciliação e Arbitra­
gemda data assinalada para a sus­
pensãodo trabalho. As greves se­
rão consideradas comoilícitas uni­
camente quando a maioriadosgre­
vistas exercerem atos violentos
contra as pessoas ou as proprie­
dades, ou, em caso de guerra,
quando os grevistas pertencerem
aos estabelecimentos e serviços
que dependam do Governo.

Asparalisações serãolícitas uni­
camente quandoo excesso de pro­
dução tome necessário suspender
o trabalho para manter os preços
emumlimite acessível, comprévia
aprovação da Juntade Conciliação
e Arbitragem.

PARAGUAI - Fica garantido
o direitode greve dos trabalhado­
res, que a lei regulamentará para
assegurar seu exercício por proce­
dimentos democráticos e exclusi­
vamente para a defesa de interes­
sessindicais.

ORDEM COMPARADA

PCdoB

mentou ter o País declarado mora­
tória menos por uma decisão polí­
tica que por um problema de cai­
xa.

Para Jamil Haddad, o Governo
brasileiro deveria ter decretado a
moratória quando dispunha de re­
cursos em dólares, resultantes do
superávit da balança comercial.
No entender do parlamentar, se
o Governo tivesse decretado a mo­
ratória com uma melhor situação
de caixa, esses dólares excedentes
poderiam ser usados para trazer
benefícios para o campo social.
Afinal, segundo dados do senador
do PSB, o Brasil, que se orgulha
de ocupar o oitavo lugar entre as
economias mundiais, figura no
campo dos benefícios sociais em
67' colocação.

Jamil Haddad lembra que, en­
tre 1970 e 1986, O País captou 200
bilhões de dólares, sendo que,'
deste total, 186 bilhões voltaram
ao exterior como forma de paga­
mento dos serviços da dívida. Pela
matemática, conclui, o País não
deve mais nada. Mas a dívida é
hoje de 106 bilhões de dólares.

"Soberania foi
comprometida"

Deputado A/do Arantes

A questão do endividamento
externo do Brasil faz parte da dis­
cussão da própria soberania nacio­
nal, merecendo ser tratada com
mais destaque. Essa é a posição
do Partido Comunista do Brasil,
apresentada pelo seu VIce-Líder,
Deputado Aldo Arantes. Na opi­
nião do parlamentar, a bandeira
da soberania nacional ficou rele­
gada a um segundo plano diante
da luta pela democracia, mas não
deve ser esquecida.

O Partido Comunista do Brasil,
de acordo com Aldo Arantes, tem
uma postura definida na questão
da soberania nacional, dividindo-a
em quatro pontos principais. Pri­
meiramente, a questão da sobe­
rania nacional deve passar por
uma redefinição do que é exata­
mente uma empresa nacional que,
segundo Aldo Arantes, é a que
tem 100% de capital brasileiro. O
segundo é o da ampliação do mo­
nopólio em setores fundamentais
da economia. O terceiro é o da
definição de uma reserva de mer­
cado para algumas áreas. E, final­
mente, a exclusividade de explo­
ração de minério por brasileiros.
Tudo isso deve estar ligado a uma
maior fiscalização do endivida­
mento por parte do Congresso Na­
cional.

"Medida tímida
fora de hora"

PSB

Senador Antonio Farias

PMB

Para o Partido Municipalista
Brasileiro, o endividamento exter­
no do País foi contraído de forma
irresponsável. A posição do par­
tido foi definida pelo Senador An­
tonio Farias, 9ue acredita que a
forma mais viavel de o Brasil ne­
gociar com os bancos credores é
apresentar uma fórmula de paga­
mento que não aumente a situação
de penúria da maioria dos brasi­
leiros. A solução para o senador
seria comprometer apenas uni
percentual do superávit da balan­
ça comercial brasileira, pois essa
parcela dificilmente criaria maio­
res traumas para a economia na­
cional.

Sobre a moratória, recentemen­
te decretada pelo Governo, Anto­
nio Farias acredita que ela não foi
uma medida tomada no momento
mais apropriado. Segundo o parla­
mentar, o Governo brasileiro de­
veria ter tomado essa decisão com
maior antecedência - talvez três
ou quatro meses - para que o
País pudesse negociar em melho­
res condições com os credores.

A auditoria completa do pro­
cesso de endividamento brasilei­
ro, para Antonio Farias, seria fun­
damental, mas ele próprio reco­
nhece que a auditoria dificilmente
chegaria a uma conclusão, já que
existem muitos desvios difíceis de
serem detectados.

"Endividamento
irresponsável"

~nador lamil Haddad

A moratória ideal para o pro­
cesso de endividamento do Brasil
tem que ser mais ampla, e não
uma iniciativa tímida como a que
tomou o Governo brasileiro re­
centemente. Essa opinião é do Lí­
der do Partido Socialista Brasilei­
ro, Senador Jamil Haddad, que la-

Deputado Roberto Freire

Auditoria: de
quem a culpa?

PCB

de permitir uma participação mais
ampla da sociedade. A opinião é
do Líder do Partido Liberal, De­
putado Adolfo Oliveira.

O parlamentar acredita que a
moratória, decretada pelo Gover­
no brasileiro, foi uma dramatiza­
ção apresentada pelas autoridades
econômicas, com o intuito de des­
viar a atenção do povo dos erros
cometidos e da crise por que passa
o País. O Partido Liberal, afirmou
Adolfo Oliveira, faz um "agrade­
cimento aos economistas do
PMDB, pois foram brilhantes em
arrasar a economia do Brasil".

Quanto à forma de pagamento
dos compromissos do País, Adolfo
Oliveira acredita que o Governo
deva promover uma política de
contenção de gastos públicos e
realizar cortes efetivos nas mordo­
mias, no plano interno, bem como
negociar taxas menos escandalo­
sas no exterior.

O processo de endividamento
externo do País deve passar por
uma auditoria ampla, com exame
dos instrumentos jurídicos que
viabilizaram os empréstimos ao
País, bem como da própria conta­
bilização dessa dívida. Essa posi­
ção é defendida pelo Líder do Par­
tido Comunista Brasileiro, Depu­
tado Roberto Freire, que lembra
que, após a apuração de todas as
irregularidades no processo de en­
dividamento, e as conclusões, os
possíveis culpados devem respon­
der a processos judiciais.

De acordo com a proposta do
Partido Comunista Brasileiro, de­
fendida pelo Deputado Roberto
Freire, o Governo deveria nego­
ciar uma moratória que paralisas­
se o pagamento do principal da
dívida por cinco anos. Essa medi­
da, na opinião do parlamentar,
permitiria ao País dispor de maior
flexibilidade e recursos cambiais
que seriam destinados para um
programa de emergência voltado
para o desenvolvimento de proje­
tos sociais e econômicos.

Quanto à própria negociação da
dívida, o parlamentar pernambu­
cano alerta que o Governo não
deve ceder a pressões externas,
como as que fomentaram a queda
do Ministro Dilson Funaro. E o
Governo deve buscar maior apoio
interno, concluiu.

Sem vender,
não se paga

Senador Mauro Borges

PDe

o Brasil se encontra em uma
posição muito difícil em relação
à dívida externa, pois, se de um
lado precisa honrar seus compro­
missos, do outro é obrigado a en­
frentar o protecionismo dos países
industrializados, principalmente
dos Estados Unidos. Essa é a opi­
nião do Líder do Partido Demo­
crata Cristão, Senador Mauro
Borges, que acrescenta que a dívi­
da brasileira com o exterior pre­
cisa passar por uma rigorosa audi­
toria.

A fórmula ideal de o Brasil pa­
gar os seus débitos externos, se­
gundo Mauro Borges, é compro­
meter apenas um percentual dos
saldos da balança comercial. Esta
solução, para o parlamentar, per­
mitirá ao País não ficar mais à mer­
cê da variação das taxas de juros
externas, pois o Brasil já pagou
muito de sua dívida externa à custa
de graves sacrifícios internos.

Quanto à moratória decretada
recentemente pelo Governo brasi­
leiro, o senador goiano mostrou­
se favorável. Aos que acreditam
que o Governo não decretou a
moratória em um momento propí­
cio, Mauro Borges afirma que o
País não deve esperar um momen­
to especial para negociação, mas
sim criá-lo.

PL

Como se gastar
o dinheiro?

o Partido Liberal não é favorá­
vel apenas a uma auditoria na dívi­
da externa brasileira, mas a uma
revisão das contas do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço,
a uma especificação do destino dos
recursos do FINSOCIAL, bem
como à apuração de onde está sen­
do aplicado o dinheiro arrecadado
através do PIS/PASEP. Tudo isso
com o objetivo de dar maior trans­
parência ao processo de distribui­
ção de recursos no País, bem como

Deputado Adolfo Oliveira
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Veja onde
atua o seu

Constituinte
Concluída a primeira fase de elaboração da nova Consti­

tuição quando 24 Subcomissões se aprofundaram nos debates
de se~s temas específicos, a Assembféia Nacional C<?nstituin~e
começou a apreciar no último dia 1D, através de suas ~)lto Comis­
sões temáticas, os relatórios produzidos nas respectivas Subco-
missões. . ,.

As Comissões terão que pronunciar-se ate o dia 15 do cor­
rente sobre os relatórios elaborados em cada Subcomissão, deven­
do concluir e encaminhar seus projetos à Comissão de Sistema-
tização nesse prazo. . . _

As Comissões temáticas são as seguintes: I - Comissão
da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher;
11 - Comissão da Organização do Estado; III - Comissão ~a
Organização dos Poderes e Sistema de Govern?; IV - Comissão
da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das Inst~twçoes;

V - Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e Finanças;
VI - Comissão da Ordem Econômica; VII - Comissão da
Ordem Social' e VIII - Comissão da Família, da Educação,
Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.
A seguir a relação de seus integrantes, para que cada leitor
possa se ~municar com o Constituinte que mereceu seu voto.

Presiden te, Oscar Corrêa
(PFL); 1D:Vice-President~,Mau~­
cio Correa (PDT); 2D-Vlce-Presl­
dente, Dálton Canabrava
(PMDB); Relator: Egídio Ferrei­
ra Lima (PMDB). TITULARES
- PMDB: Acival Gomes, Agas­
siz Almeida, Albérico Filho,
Aloysio Teixeira, Alvaro Antô­
nio, Carlos Vinagre, Dálton Cana­
brava, Egídio Ferreira Lima, Ex­
pedito Machado, Francisco Ama­
ral, Genebaldo Correia, Hélio
Manhães, Henrique Eduardo Al­
ves, Jorge Hage, Jorge Leite, José
Costa, José Fogaça, Jutahy Jú­
nior, Leite Chaves, Leopoldo Bes­
sone, Leopoldo Peres, Luiz ~ell;­
rique, LUIZ Viana, Manoel Ribei­
ro, Maurício Pádua, Michel Te­
mer, Miro Teixeira, Moysés Pi­
mentel, Nelson WedekiJ?, Nilso
Sguarezi, Osvaldo Macedo, Plínio
Martins, Raul Ferraz, Rubem
Branquinho, Silvio Abreu. PFL:
Alexandre Costa, Enoc Vieira,
Erico Pegoraro, Hugo Napoleão,
Humberto Souto, Jairo Carneiro,
Jesualdo Cavalcanti, José Jorge,
José Lourenço, Leur Lomanto,
Lúcio Alcântara, Paes Landim,
Ronaro Corrêa, Vinicius Cansan­
ção, Oscar Corrêa. PDS: José Bo­
nifácio de Andrada, César Cals
Neto, Henrique Córdova, Victor
Faccioni. PDT: Bocayuva Cunha,
Vivaldo Barbosa, Maurício Cor­
rêa. PTB: Carlos Alberto, Fara­
bulini Júnior. PT: Gumercindo
Milhomem, Plínio Arruda Sam­
paio. PL: Itamar Franco. PDC:
Paulo Roberto Cunha. PC do B:
Eduardo Bonfim. SUPLENTES
- PMDB: Antônio Mariz, Artur
da Távola, Bernardo Cabral, Caio
Pompeu, Carlos de Carli, Carlos
Mosconi, Celso Dourado, Del
Bosco Amaral, Djenal Gonçalves,
Fernando Bezerra Coelho, Fer­
nando Henrique Cardoso, Fer-

I - COMISSÃO DA SO­
BERANIA E DOS DI­
REITOS E GARAN­
TIAS DO HOMEM E
DA MULHER.

Presidente, Mário Assad
(PFL); 1D-Vice-Presidente, Aécio
Neves (PMDB); 2D-Vice-Pr esi­
dente, Anna Maria Rattes
(PMDB); Relator, José Paulo Bi­
sol (PMDB). TlTULARl?S ­
PMDB: Aécio Neves, Aluizio Be­
zerra, Anna Maria Rattes, Antô­
nio Câmara, Antônio Mariz, D~­
lio Braz Djenal Gonçalves, Fábio
Lucena: Francisco Rollemberg,
Geraldo Bulhões, Gonzaga Pa­
triota, Humberto Lucena, João
Agripino, João H~rma~n Neto,
João Rezek, Joaquim Haickel, Jo­
sé Carlos Grecco, José Mendonça
de Morais, José Paulo Bisol, José
Viana Lúcia Vânia, Luiz Viana
Neto,'Maguito Vilela, Manu~l
Viana, Maurício Nasser, Maurílio
Ferreira Lima, Milton Barbosa,
.Milton Lima, Paulo Ahnada, Raul
Belém Samir Achôa, Uldurico
Pinto, Ziza Valadares. PFL: Albé­
rico Cordeiro, Antônio Ferreira,
Cleonâncio Fonseca, Costa Fer­
reira, Homero Santos, Jairo Azi,
João Menezes, Jonival Lucas, Jo­
sé Mendonça Bezerra, Lúcia Bra­
ga Mário Assad, Odacir Soares,
O;lando Pacheco, Sarney Filho,
Vitor Trovão. PDS: Adauto Pe­
reira Darcy Pozza, Narciso Men­
des, Ubiratan Spinelli. PDT: José
Fernandes, Lysâneas Maciel, Ro­
berto D'Avila. PTB: Dirce Qua­
dros Jayme Paliarin. PT: João
Paulb. PL: José Carlos Coutinho.
SUPLENTES - PMDB: Aloísio
Vasconcelos, Aloysio Teixeira,
Antônio de Jesus, Arnaldo Mo­
raes, Benedicto Monteiro, Borges
da Silveira Cid Carvalho, Cristina
Tavares, Eliel Rodrigues, Fábio
Feldmann, Flávio Palmier da Vei­
ga, Francisco Küster, Hélio Du­
que, Jorge Uequed, José Ignácio
Ferreira, Leite Chaves, Luís Ro­
berto Ponte, Mansueto de Lavor,
Maria Lúcia, Mário Lima, Ma­
theus Iensen, Maurício Pádua,
Meira Filho, Nyder Barbosa, Os­
waldo Macedo, Paulo Macarini,
Paulo Zarzur, Renan Calheiros,
Rita Camata, Sérgio Spada, Sig­
maringa Seixas, Sílvio Abreu,
Theodoro Mendes, Vingt Rosa­
do. PFL: Afonso Arinos, Christ6­
vam Chiaradia, Edme Tavares,
Flávio Rocha, Jairo Carneiro, Je­
sualdo Cavalcanti, João Machado
Rollemberg, José Teixeira, José
Thomaz Nonô, Lourival Baptista,
Maluly Neto, Manoel Castro, Ma­
ria de Lourdes Abadia, Paulo
Marques, Rita Furtado. PDS: Ar­
nold Fioravante, Artenir Werne~,
Felipe Mendes, Jarbas Passan­
nho. PDT: Airton Cordeiro, Chi­
co Humberto, João de Deus An­
tunes. PTB: Farabulini Júnior, Jo­
sé Egreja. PT: Benedita da Silva,
Vladimir Palmeira. PL: Álvaro
Valle. PDC: Sotero Cunha. PC do
B: Lídice da Mata.

11 - COMISSÃO pA OR­
GANIZAÇAO DO
ESTADO

Presidente, José Thomaz Nonô
(PFL); 1D-Vice-Presiden~e,Nab~r
Júnior (PMDB); 2D-Vlce-Presl­

dente, José Maranhão (PMDB);
Relator: José Richa (PMDB). TI­
TULARES - PMDB: Alexandre
Puzyna, Amilcar Moreira, Chagas
Rodrigues, Del Bosco Amaral,
Denisar Arneiro, Fernando Go­
mes Fernando Velasco, Francisco
Car~eiro, Geraldo Melo, Hilário
Braun, Ivo Cersósimo, José Du­
tra José Maranhão, José Richa,
Luiz Alberto Rodrigues, Luiz
Freire, Mário Bouchardet, Mau-

rício Fruet, Mauro Miranda, Mei­
ra Filho, Messias Soares, Nabor
Júnior, Nestor Duarte, Paes de
Andrade, Paulo Mincarone, Pau­
lo Roberto, Renato Bernardi, Ro­
berto Rollemberg, Ronaldo Car­
valho, Rubem Figueiró, Ruy Ba­
celar, Sigmaringa Seixas, Vilson
Souza, Wagner Lago. PFL: Aloy­
sio Chaves, Anníbal Barcellos,
Chagas Duarte, Eliézer Moreira,
Eraldo Trindade, Geovani Bor­
ges, Guilherme Palmeira, João
Lobo Jofran Frejat, José Teixei­
ra, Jo~é Thomaz Nonô, Mozarildo
Cavalcanti, Sérgio Brito, Valmir
Campelo, Waldeck Orne las.
PDS: Davi Alves Silva, Felipe
Mendes, Lavoisier Maia, Melo
Reis. PDT: Carlos Cardinal, Edé­
sio Frias. PTB: Marluce Moreira
Pinto. PT: Vitor Buaiz. PDC: Si­
queira Campos. SUPLENTES ­
PMDB: Airton Sandoval, Aluízio
Campos, Arnaldo Martins, As­
drubal Bentes, Carlos Vinagre,
Carrel Benevides, Dirceu Carnei­
ro, Firmo .de Castro, Geraldo
Campos, Gidel Dantas, Gonzaga
Patnota, Hélio Manhães, Irajá
Rodrigues, José Carlos Vasconce­
los, José Serra, José Viana, Jutahy
Júnior Louremberg Nunes Ro­
cha Márcia Kubitschek, Milton
Ba;bosa, Naphtali Alves, Nion
Albernaz, Olavo Pires, Onofre
Corrêa, Osmundo Rebouças,
Paulo Silva, Pompeu de Souza,
Raimundo Rezende, Raul Ferraz,
Ronaldo Aragão, Rosa Prata,
Rospide Netto, Ubiratan Aguiar,
Vasco Alves. PFL: Arnaldo Prie­
to Benito Gama, Dionísio Dal­
Prá, Divaldo Suruagy, Eraldo 1;'i­
noco, Humberto Souto, Inocêncio
Oliveira, Jacy Scanagatta, José
Agripino, José Camargo, José
Santana, Leur Lomanto, Mário
Assad Ricardo Fiuza, Salatiel
Carvalho. PDS: Aécio de Borba,
César Cals Neto, Gerson Peres,
Narciso Mendes. PDT: Adroaldo
Streck, Maurício Corrêa. PTB:
Dirce Quadros, Mendes Botelho.
PT: Paulo Paim, Plínio Arruda
Sampaio.

IH - COMISSÃO OA
ORGANIZAÇAO
DOS PODERES E
SISTEMA DE GO­
VERNO

nando Lyra, Gustavo de Paria,
Haroldo Sabóia, Humberto Luce­
na, Ibsen Pinheiro, Israel Pinheiro
Filho, Ivo Mainardi, João Carlos
Bacelar, José Carlos Martinez, Jo­
sé Geraldo, José Guedes, Lélio
Souza, Manoel Moreira, Mário
Covas, Max Rosenmann, Mendes
Ribeiro, Milton Reis, Nelson JC!­
bim, Nestor Duarte, Osvaldo LI­
ma Filho, Ralph Biasi, Robson
Marinho, Ruy Bacelar, Wagner
Lago. PFL: Alair Ferreira, Alceni
Guerra, Arolde de Oliveira, Cesta
Ferreira, Edison Lobão, Fausto
Rocha, Jairo Azi, João da Mata,
José Mendonça Bezerra, Jesus
Tajra, Júlio Campos, Levy Dias,
Maurício Campos, Mussa Demes,
Messias Góis. PDS: Carlos Virgí­
lio, Cunha Bueno, Myriam Porte­
lla, Virgílio Galassi. PDT: Adhe­
mar de Barros Filho, Brandão
Monteiro, Vivaldo Barbosa. PTB:
Marluce Moreira Pinto, Roberto
VillarTorres. PT: João Paulo. PL:
Adolfo Oliveira. PC do B: Harol­
do Lima .

IV - COMISSÃO QA
ORGANIZACAO
ELEITORAL, :PAR­
TIDARIA E GA­
RANTIA DAS INS­
TITUIÇÕES

Presidente, Jarbas Passarinho
(PDS); 1D-Vice-Presidente, As­
àrubal Bentes (PMDB); 2D-Vice­

Presidente, Saulo Queiroz (PFL);
Relator: Prisco Viana (PMDB).
TITULARES - PMDB: Antero
de Barros, Antônio Britto, Antô­
nio Perosa, Arnaldo Martins, Ar­
naldo Moraes, Asdrubal Bentes,
Carlos Benevides, Daso Coimbra,
Edivaldo Motta, Euclides Scalco,
Fausto Fernandes, Felipe Cheid­
de, Francisco Sales, Hélio Rosas,
Heráclito Fortes, Iran Saraiva, Is­
rael Pinheiro, José Melo, José Ta­
vares, Lélio SOu}~, Luiz Soyer,
Mário Covas, Mano de Oliveira,
Nelton Friedrich, Olavo Pires, Os­
mir Lima, Prisco Viana, Raimun­
do Lira, Ralph Biasi, Roberto
Brant, Robson Marinho, Ronaldo
Cezar Coelho, Rospide Netto,
Waldir Pugliesi. PFI:: Alair Fer­
reira, Alércio Dias, Etevaldo No­
gueira, Ezio Ferreira, Evaldo
Gonçalve~Horário Ferraz, Jaime
Santana, José Agripino, José Ca­
margo, Mau~cio CaIDpOS, Rícar­
do Fiuza, RIcardo Izar, Sadie
Hauache, Saulo Queiroz.. PD.S:
Artenir Werner, Carlos Virgílio,
Jarbas Passarinho, Telmo Kirst.
PDT: Airton Cordeiro, Cesar
Maia, Moema São Thiago. PTB:
Francisco Rossi, Ottomar de Sou­
za Pinto. PT: José Genoíno, Paulo
Delgado. PC do B: Lídice da Ma­
ta. SUPLENTES - PMDB:
Agassiz de Almeida, Alarico
Abib, Alfredo Campos, Antônio
Carlos Franco, Basílio Villani,
Cardoso Alves, Domingos Leone­
lli Egídio Ferreira Lima, Ervin
Bonkoski, Fernando Gasparian,
Genebaldo Correia, Geraldo Alk­
min, Geraldo Fleming, Geraldo
Melo, Gerson Camata, Joaquim
Haickel, Jor~eVianna, José Foga­
ça1 José Freire, José Richa.z }osé
Ulisses de Oliveira, Jutahy Ma~a­

Ihães, Luiz Viana Neto, Maguito
Vilela, Moysés Pimentel, Nilson
Gibson, Paulo Ramos, Percival
Muniz, Pimenta da Veiga, Rachid
Saldanha Derzi, Roberto Rollem­
berg, Ruy Nedel, Tadeu França,
Valter Pereira. PFL: Agripino de
Oliveira Lima, Albérico Cordei­
ro, Aloysio Chaves, Assis Canuto,
Carlos Chiarelli, Dionísio Hage,
Eunice Michiles, Francisco Benja­
mim, Furtado Leite, Guilherme
Palmeira, Luís Marques, Oscar
Corrêa, Ronaro Corrêa, Rubem
Medina, Sérgio Brito. PDS: Anto-

niocarlos Konder Reis, Henrique
Córdova, João Castelo. PDT: Fe­
res Nader, Lysâneas Maciel. PTB:
Sólon Borges dos Reis, José Elias
Moreira. PT: Florestan Fernan­
des. PDC: Mauro Borges.

V - COMISSÃO DO SIS­
TEMA TRIB UTÁ­
RIO, ORÇAMENTO
E FINANÇAS

Presidente, Francisco Dornelles
(PFL); Iv-Více-Presídente, Os­
mundo Rebouças (PMDB); 2D-Vi­
ce-Presidente, Ivo Vanderlinde

~
PMDB) ; Relator: José Serra
PMDÉL TITULARES ­
MDB: Affonso Camargo, Air­

ton Sandoval, Basílio Villani, Car­
los de Carli, Carrel Benevides,
Cid Sabóia de Carvalho, Darcy
Deitos, Domingos Juvenil, Fer­
nando Bezerra Coelho, Fernando
Gasparian, Firmo de Castro, Ge­
raldo Fleming, Gerson Camata,
Harlan Gadelha, Irajá Rodrigues,
Ivo Vanderlinde, João Carlos Ba­
celar, João Natal, José Carlos
Vasconcelos, José Guedes, José
Serra, Jovanni Masini, Jutahy Ma­
galhães, Lezio Sathler, Márcio
Braga, Mauro Campos, Naphtali
Alves, Nion Albernaz, Osmundo
Rebouças, Rose DiFreitas, Sérgio
Spada, Sérgio Werneck, Walmor
de Luca, Wilson Campos. PFL:
Benito Gama, Divaldo Suruagy,
Flávio Rocha, Francisco Dorne­
lles, Furtado Leite, Ivan Bonato,
Jessé Freire, Jesus Tajra, João Al­
ves, João Machado Rollemberg,
José Tinoco, Messias Góis, Mussa
Demes, Pedro Ceolin, Simão Ses­
sino PDS: João Castelo, José Luiz
Maia, Ruberval Pillotto, >lieira da
Silva. PDT: Adhemar de Barros
Filho,!,Adroaldo StreckhFeres Na­
der. rTB: Fábio Raun eitti, Ro­
berto Torres. PT: Luiz Gushiken,
Virgílio Guimarães. PL: José Luiz
de Sá. PDC: José Maria Eymael.
SUPLENTES - PMDB: Alexan­
dre Puzyna, Aluizio Bezerra, An­
tonio Gaspar, Expedito Machado,
Fernando Gomes, Geraldo Bu­
lhões, Gerson Marcondes, Gil Ce­
sar, Hélio Rosas, Hermes Zaneti,
Ismael Wanderley, Ivo Cers6si­
mo, Joaci Góes, João Calmon
Joaquim Sucena, José Melo, Jo~
Tavaresl. Júlio Costamilan, Luiz
Freire, Manoel Ribeiro, Marcio
Lacerda. Mauro Sampaio, ,Mau­
rício Fruet, Nilso Sguarezi, Os
valdo Sobrinho, Paes de Andrade,
Paulo Almada, Paulo Roberto,
Rubem Branquinho, Rubem Fi­
gueiró, Sergio Naya, Virgildásio
de Senna. PFL: Ale~andre Costa,
Alysson Pauli,?elli, Angelo Maga:
Ihães, Antônio Ferreira, Gandi
Jamil, Gilson Machado, Homero
Santos, Iberê Ferreira, Jayme
Santana, João Lobo, Orlando Be­
zerra, Osmar Leitão, Victor Fon­
tana, Victor Trovão, Waldeck Or­
nélas. PDS: Delfim Netto, Osval­
do Bender, Roberto Campos, Tel­
mo Kirst. PDT: César Maia, José
Fernandes, Noel de Carvalho.
PTB: Carlos Alberto, Roberto
Jefferson. PT: Irma Passoni, Olí­
vio Dutra. PL: AfifDomingos. PC
do B: Edmilson Valentim.

VI - COMISSÃO DA
ORDEM ECONOMICA

Presidente, José Lins (PFL);
1D-Vice-Presidente, Hélio buque
(PMDB); 2D-Vice-Presidente, Al­
bano Franco (PMDB); Relator:
Severo Gomes (PMDB). TITU­
LARES - PMDB: Albano Fran­
co, Antônio Carlos Franco, Bene­
dicto Monteiro, Cardoso Alves,
Dirceu Carneiro, Expedito Jú­
nior, Gabriel Guerreiro, Gerson
Marcondes, Gidel Dantas, Gil Cé­
sar, Gustavo de Faria, Hélio Du­
que, Irapuan Costa Júnior, Ismael
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dos: Gordon S. Wood (Expo­
sitor) e Torquato Jardim (De­
batedor); Espanha: D. Jaime
Nicolás MunIZ e Vicente Bar­
reto; República Federal da
Alemanha; Ulrich N. Güun­
ther e Carlos Henrique Car­
dim; República Portuguesa:
Celso Bastos e Otto Vizeu Gil;
e França: Walter Costa Porto
e João Paulo M. Peixoto.

O Seminário "Seis Consti­
tuições", além do Instítuto
Tancredo Neves, teve a coope­
ração da Fundação Friednch
Naumann e seus trabalhos ad­
ministrativos tiveram como
responsável Maria Aracy Ga­
ma.

mantido permanente contato com
coordenadores de Bancada e,
principalmente, com os Relatores
das Comissões Temáticas, em bus­
ca de uma unidade programática.

Desde a instalação da Assem­
bléia Nacional Constituinte a pro­
posta do Senador paulista tem sido
a de manter o seu Partido, Cl.ue
é governista, distante das influen­
cias do Palácio do Planalto. En­
tende Mário Covas, que a Consti­
tuinte tem um compromisso com
o futuro e que não pode ser atro­
pelada pela conjuntura atual.

canti, Paes Landin, Ricardo Izar,
Simão Sessim. PDS: Adylson
Motta, Bonifácio de Andrada,
Victor Faccioni. PDT: Bocayuva
Cunha, Luiz Salomão. PTB: Otto­
mar Pinto. PT: José Genoino. PL:
Itamar Franco. PDC: José Maria
Eymael, Roberto Ballestra. PC do
B: Aldo Arantes. PCB: Fernando
Santana. PSB: Beth Azize.

Líder de uma Bancada de 305
Parlamentares, num colegiado de
559, o Senador Mário 'Covas rea­
liza um delicado trabalho de arti­
culação para preservar a maioria
doPMDB.

Na primeira fase dos trabalhos
constituintes, o Senador paulista
foi o responsável pela indicação
de quase a totalidade dos relatores
de Subcomissões, onde se escre­
veu o esboço do texto constitu­
cional.

Diante de um Partido que se ca­
racteriza pelo ecletismo de posi­
ções, o Líder Mário Covas tem

~
~ .

Covas: contato permanente com coordenadores de Bancada.

Simpósio debate
outras Cartas

'*'.# _~"~:Jf

O Presidente Ulysses Guimarães abreo Seminário

Covas quer
PMDB unido

oDeputado Ulysses Guima­
rães, Presidente da Constituin­
te, instalou o Seminário "Seis
Constituições - uma visão
comparada", no auditório Pe­
trônio Portella, do Senado Fe­
deral.

Promovido pelo Instituto
Tancredo Neves, o seminário,
dirigido pelo Constituinte Lú­
cio Alcântara, apresentou a vi­
são comparada das constitui­
ções da Grã-Bretanha, dos Es­
tados Unidos, Alemanha,
França, Portugal e Espanha. A
Constituição da Grã-Bretanha
teve como Expositor o Sr. Les­
lie Walf-Philhps, e debatedor
Nelson Saldanha. Estados Uni-

Viana, Márcio Braga, Marcos Li­
ma, Michel Temer,Miro Teixeira,
Nelson Wedekin, Octávio Elísio,
Roberto Brant, Rose de Freitas,
Uldurico Pinto, Vilson de Souza,
Ziza Valadares. PFL: Cleonâncio
Fonseca, Enoc Vieira, João Al­
ves, João Menezes, Jonas Pinhei­
ro, José Queiroz, José Tinoco,
Lael Varella. Mozarildo Caval-

los Cotta, Célio de Castro, Do­
mingos Juvenil, Eduardo Morei­
ra, Expedito Júnior, Felipe Cheid­
de, Francisco Sales, Gabriel Guer­
reiro, Hélio Costa, Irapuan Costa
Júnior, Ivo Lech, João Herrmann
Neto, Jorge Hage, José Carlos Sa­
bóia, José Dutra, Jovanni Masini,
Leopoldo Bessone, Luiz Viana,
Máno Bouchardet, Mário de Oli­
veira, Maurício Nasser, Messias
Soares, Nelson Carneiro, Renato
Bernardi, Renato Johnsson, Ro­
drigues Palma, Ronan Tito, Samir
Achôa, Santinho Furtado. PFL:
Antonio Ueno, Eraldo Trindade,
Evaldo Gonçalves, Ezio Ferreira,
Francisco Coelho, Geovani Bor­
ges, José Jorge, José Lins, Luiz
Eduardo, Orlando Pacheco, Os­
valdo Coelho, Pedro Coelin, Sa­
die Hauache, Sandra Cavalcanti.
PDS: Mello Reis, Ruberval Pliot­
to, Vieira da Silva, Wilma Maia.
PD}': Juarez Antunes, Roberto
D'Avila. PTB: Fábio Raunheitti,
Gastone Righi, José Elias Murad.
PT: Gumercindo Milhomem,
Paulo Delgado. PL: José Carlos
Coutinho. PC do B: Eduardo
Bonfim.

IX - COMISSÃO DE SIS­
TEMATIZAÇÃO

Presidente, Afonso Arinos
(PFL); 10-Vice-Presidente, Aluí­
zio Campos (PMDB); 2°-Vice­
Presidente, Brandão Monteiro
(PDT); Relator: Bernardo Cabral
(PMDB). TITULARES ­
PMDB: Abigail Feitosa, Ademir
Andrade, Alinir Gabriel, Alfredo
Campos Aluizio Campos, Artur
da Tãvola, Bernardo Cabral, Car­
los Mosconi, Carlos Sant'Anna,
Celso Dourado, Cid Carvalho,
Cristina Tavares, Egídio Ferreira
Lima, Fernando Bezerra Coelho,
Fernando Gasparian, Fernando
Henrique Cardoso, Fernando Ly­
ra, Francisco Pinto, Haroldo Sa­
bóia, Ibsen Pinheiro, João Cal­
mon, João Hermann Neto, José
Fogaça, José Freire, José Geral­
do, José Ignácio Ferreira, José
Paulo Bisol, José Richa, José Ser­
ra, José Ulísses de Oliveira, Ma­
noel Moreira, Mário Lima, Milton
Reis, Nelson Carneiro, Nelson Jo­
bim, Nelton Friedrich, Nilson
Gibson, Osvaldo Lima Filho, Pau­
lo Ramos, Pimenta da Veiga, Pris­
co Viana, Raimundo Bezerra, Re­
nato Vianna, Rodrigues Palma,
Severo Gomes, Sigmaringa Sei­
xas, Theodoro Mendes, Virgildã­
sio de Senna, Wilson Martins.
PFL: Afonso Arinos, Alceni
Guerra, Aloysio Chaves, Antonio
Carlos Mendes Thame, Arnaldo
Prieto, Carlos Chiarelli, Christó­
vam Chiaradia, Edme Tavares,
Eraldo Tinoco, Francisco Dorne­
lles, Francisco Benjamin, Inocên­
cio Oliveira, José J()fge, José Lins,
José Santana, José Thomaz Nonô,
Luís Eduardo, Marcondes Gade­
lha, Mário Assad, Oscar Corrêa,
Osvaldo Coelho, Paulo Pimentel,
Ricardo Fiuza, Sandra Cavalcanti.
PDS: Antoniocarlos Konder Reis,
Darcy Pozza, Gerson Peres, Jar­
bas Passarinho, José Luiz Maia,
Virgílio Távora. PDT: Brandão
Monteiro, José Maurício, Lysâ­
neas Maciel. PTB: Francisco Ros­
si, Gastone Righi, Joaquim Bevi­
lácqua. PT: LUIS Ignãcío Lula da
Silva, Plínio Arruda Sampaio. PL:
Adolfo Oliveira. PDC: Siqueira
Campos. PC do B: Haroldo Lima.
PCB: Roberto Freire. PSB: Jamil
Haddad. PMB: Antonio Farias.
SUPLENTES - PMDB: Aécio
Neves, Albano Franco, Chagas
Rodrigues, Daso Coimbra, Délio
Braz, Euclides Scalco, João Agri­
pino, João Natal, José Carlos
Grecco, José Costa, José Mara­
nhão, Luiz Henrique, Manoel

Cunha Bueno, Osvaldo Bender,
Wilma Maia. PDT: Floriceno Pai­
xão, Juarez Antunes, Nelson Sei­
xas. PTB: José EJias Murad, Men­
des Botelho. PT: Benedita da Sil­
va, Eduardo Jorge, Paulo Paim.
PL: Oswaldo Almeida. PDC: Ro­
berto Ballestra. PC do B: Edmil­
son Valentim. PCB: Augusto Car­
valho. SUPLENTES - PMDB:
Abigail Feitosa, Ademir Andra­
de, Albérico Filho, Amilcar Mo­
reira, Anna Maria Rattes, Bezerra
de Melo, Carlos Sant'Anna, Cás­
sio Cunha Lima, Cid Sabóia de
Carvalho, Fernando Cunha, Fran­
ça Teixeira, Francisco Amaral,
F.ranciscoCarneiro, Francisco Ro­
llemberg, Francisco Pinto, Herá­
clito Fortes, Hilário Braun, Iran
Saraiva, Koyu Iha, Lúcia Vânia,
Luiz Soyer, Mattos Leão, Mau­
rílio Ferreira Lima, Milton Lima,
Nelson Aguiar, Osmir Lima, Plí­
nio Martins, Raimundo Bezerra,
Raquel Capiberibe, Renato Via­
nna, Roberto Vital, Ronaldo Car­
valho, Severo Gomes, Wilson
Martins. PFL: Annibal Barcelos,
Chagas Duarte, Francisco Dorne­
lles, Jalles Fontoura, Jofran Fre­
jat, Lúcia Braga, Lúcio Alcântara,
Marcondes Gadelha, Mendes
Thame, Odacir Soares, Pedro Ca­
nedo, Raquel Cândido, Sarney Fi­
lho, Saulo Queiroz, Valmir Cam­
pelo. PDS: Adauto Pereira, Anto­
nio Salim Curiati, Davi Alves Sil­
va, Lavoisier Maia. PDT: Edésio
Frias, Floriceno Paixão, Nelson
Seixas. PTB: Roberto Augusto
Lopes, Francisco Rossi. PT: Luís
Gushiken, Luís Inácio Lula da Sil­
va, Vitor Buaiz. PL: José Luiz de
Sá. PDC: Siqueira Campos. PCB:
Roberto Freire.

VIII - COMISSÃO DA
FAMíLIA, DA EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES DA
CI~NCIA E TECNOLOGIA E
DA COMUNICAÇÃO

Presidente, Marcondes Gade­
lha (PFL); 10-Vice-Presidente, Jo­
sé Elias Moreira (PTB); 20-Vice­
Presidente, Osvaldo Sobrinho
(PMDB); Relator: Artur da Távo­
la (PMDB). TITULARES ­
PMDB: Aloísio Vasconcelos, An­
tônio de Jesus, Antônio Gaspar,
Artur da Távola, Bezerra de Me­
lo, Caio Pompeu, Cássio Cunha
Lima, Cristina Tavares, Eliel Ro-

I drigues, Ervin Bonkoski, Fernan­
do Cunha, Flávio Palmier da Vei­
ga, França Teixeira, Hermes Za­
neti, Joaci Góes, João Calmon,
José Carlos Martinez, Koyu lha,
Louremberg Nunes Rocha, Már­
cia Kubitschek, Maria Lúcia, Ma­
theus Iensen, Mendes Ribeiro,
Nelson Aguiar, Octávio Elísio,
Onofre Corrêa, Osvaldo Sobri­
nho, Paulo Silva, Pompeu de Sou­
za, Rita Camata, Roberto Vital,
Tadeu França, Ubiratan Aguiar,
Vingt Rosado. PFL: Agripino Li­
ma, Angelo Magalhães, Arolde
qe Oliveira, Atila Lira, Cláudio
Avila, Eraldo Tinoco, Eunice Mi­
chiles, Fausto Rocha, Iberê Fer­
reira, Dionísio Hage, José Moura,
José Queiroz, Marcondes Gade­
lha, Paulo Marques, Pedro Cane­
do, Rita Furtado. PDS: Aécio
Borba, Antonio Salim Curiati,
Arnold Fioravante, Francisco
Diógenes. PDT: Carlos Alberto
Caó, Chico Humberto, João de
Deus Antunes. PTB: José Elias
Moreira, Roberto Augusto Lo­
pes, Sólon Borges dos Reis. PT:
Florestan. Fernandes, Olívio Du­
tra. PL: Alvaro Valle. PDC: Sote­
ro Cunha. SUPLENTES ­
PMDB: Acival Gomes, Almir Ga­
briel, Antônio Britto, Antônio
Câmara, Carlos Benevides, Car-

Wanderley, Ivo Mainardi, Jorge
Vianna, José Ulisses de Oliveira,
Luis Roberto Ponte, Márcio La­
cerda, Marcos Lima, Nyder Bar­
bosa, Osvaldo Lima Filho, Paulo
Zarzur, Percival Muniz, Rachid
Saldanha Derzi, Raquel Capibe­
ribe, Renato Johnsson; Rosa Pra­
ta, Santinho Furtaoo, Sergio
Naya, Severo Gomes, Valter Pe­
reira, Vicente Bogo, Virgildásio
de Senna. PFL: Alysson Pauline­
lli, Antônio Ueno, Assis Canuto,
Edison Lobão, Gilson Machado,
Jalles Fontoura, Jonas Pinheiro,
José Lins, Lael Varella, Luiz Mar­
ques, Maluly Neto, Manoel Cas­
tro, Raquel Cândido, Rubem Me­
dina, Victor Fontana. PDS: Del­
fim Netto, Myriam Portella, Ro­
berto Campos, Virgílio Galassi.
PDT: Amaury Müller, Luiz Salo­
mão, Noel Carvalho. PTB: José
Egreja, Roberto Jefferson. PT: Ir­
ma Passoni, Vladimir Palmeira.
PL: Afif Domingos. PDC: Mauro
Borges. PC do B: Aldo Arantes.
PCB: Fernando Santana. PSB:
Beth Azize. SUPLENTES ­
PMDB: Affonso Camargo, Álva­
ro Antônio, Antero de Barros,
Antônio Perosa, Bosco França,
Dalton Canabrava, Darcy Deitos,
Denisar Arneiro, Doreto Campa­
nari, Edivaldo Motta, Fausto Fer­
nandes, Fernando Velasco; Har­
lan Gadelha, Henrique Eouardo
Alves, Ivo Vanderlinde, João Cu­
nha, João Rezek, Jorge Leite, Jo­
sé Mendonça de Morais, Leopol­
do Peres, Lezio Sathler, Luiz Al­
berto Rodrigues; Mauro Campos,
Mauro Miranoa, Nelton Frie­
drich, Paulo Mincarone, Raimun­
do Lira, Raul Belém, Ronaldo
Cezar Coelho, Sérgio Werneck,
Teotônio Vilela Filho, Waldyr Pu­
gliesi, Walmor de Luca} Wilson
Campos. PFL: Alércio DIas, Atila
Lira, Cláudio Avila, Eliézer Mo­
reira, Erico Pegoraro, Etevaldo
Nogueira, Horácio Ferraz, Hugo
Nal?oleão, Ivan Bonato, Jessé
Freire, Jonival Lucas, José Mou­
ra, Paulo Pimentel, Stélio Dias,
Vinicius Cansanção. PDS: Darcy
Pozza, Francisco Diógenes, UbI­
ratan Spinelli, Vir~ílio Távora.
PDT: Amaury Muller, Carlos
Cardinal. PTB: Jayme Paliarin,
Joaquim Bevilácqua. PT: Eduar­
do Jorge, Virgílio Guimarães. PL:
Oswaldo Almeida. PDC: Paulo
Roberto Cunha. PCB: Augusto
Carvalho.

VII - COMISSÃO DA
ORDEM SOCIAL

Presidente, Edme Tavares
(PFL); I 0_Vice-Presidente, Hélio
Costa (PMDB); 2°-Vice-Presiden­
te, Adylson Motta [DS); Rela­
tor: Almir Gabriel PMDB). TI­
TULARES - PM B: Alarico
Abib, Almir Gabriel, Borges da
Silveira, Bosco França, Carlos
Cotta, Carlos Mosconi, Célio de
Castro, Domingos Leonelli, Do­
reto Campanari, Eduardo Morei­
ra, Fábio Feldmann, Francisco
Küster, ~eraldo Alckmin, Ge­
raldo Ca pos, Hélio Costa, Ivo
Lech, Joã Cunha, Joaquim Suce­
na, Jorge Uequed, José Carlos Sa­
bóia, Júlio Costamilan, Mansueto
de Lavor, Mário Lima, Mattos
Leão, Mauro Sampaio, Max Ro­
senmann, Paulo Macarini, Rai­
mundo Rezende, Renan Calhei­
ros, Ronaldo Aragão, Ronan Ti­
to, RuyNedel, Teotônio Vilela Fi­
lho, Vasco Alves. PFL: Alceni
Guerra, Dionísio Dal-Prá, Edme
Tavares, Gandi Jamil, Francisco
Coelho, Jacy Scanagatta, João da
Matta, Júlio Campos, Levy Dias,
Lourival Batista, Maria de Lour­
des Abadia, Orlando Bezerra, Os­
mar Leitão, Salatiel Carvalho,
Stélio Dias. PDS: Adylson Motta,
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Este espaço é destinado a você, leitor.

Escrevendo, você manda sugestões para os Constituintes.

A idéia é participar sempre mais.

Remoção de
professor

Srs. Constituintes
( ...) Preço acessível das casas

do BNH às pessoas menos favore­
cidas. Aceitação da professora
efetiva estadual em outros Esta­
dos brasileiros, em caso de mu­
dança de domicílio. Sou efetiva do
Paraná há 18 anos. Já pensou se
eu mudar para outro Estado? Vou
começar a carreira novamente?
(... ) Aposentadoria à dona-de-ca­
sa com mais de 25 anos de traba­
lho. ( ... )

Ivanilde Conceição Trevisan
Ivatuba- PR

Pena de morte

Srs. Constituintes
( ... ) Que seja decretada a pena

de morte no Brasil para os cnmes
cometidos com requintes de yer­
versidade, tais como latrocínio,
estupros seguidos de morte, qual­
quer tipo de violência sexual se­
guida de morte. (... ) Que o Brasil
seja um País desenvolvido, equili­
brado e que suas leis sejam obede­
cidas.
Marcos Aurélio da Silva Cavalcan­

te
Santos-SP

Moralização
do ensino

Srs. Constituintes
Educação: investir urgentemen­

te no ensino de 1° grau, 2° grau,
universitário, reformulação do en­
sino no País. (...) Enfim, mora­
lizar o ensino. Com medidas e me­
todologia (... ) para que todos te­
nham acesso ao estudo e para se­
rem profissionais para a grandeza
da Nação.

Agricultura: total incentivo a
esse ramo. (... )

Marcos A. T. Lins
Piracicaba - SP

Aposentados
e pensionistas

Srs. Constituintes
"1. Colocar na Constituição que

nenhum aposentado ou pensionis­
ta ganhe menos de um salário mí­
nimo. 2. Quando tiver os reajustes
salariais, que os aposentados e os
pensionistas ganhem a mesma I?er­
centagem dos que estão na ativida­
de. (... ) As contribuições terão co­
mo base um salário mínimo sem
teto, levando-se em conta que o
pobre não pode financiar a apo­
sentadoria do rico."

Luiz Deluca
Blumenau - SC

Sistema
antipoluição

Srs. Constituintes
Gostaria que houvesse leis que

proibissem a p'oluição dos rios,
que todas as fabricas construídas,
de hoje em diante, fossem obriga­
das a ter um sistema antipoluição
e que nas fábricas já construídas
fosse implantado esse sistema
também. Depois de implantado
esse sistema o Governo multaria
as fábricas que desobedecessem.

Nathalie Reis Farias Lemos
Itaboraí - MG

Exploração
de minérios

Srs. Constituintes
(... ) Outro problema são os mi­

nérios, temos que expulsar os es­
trangeiros que "bondosamente"
vêm, e levam nossa matéria-pri­
ma. Tomemos uma providência,
não importa que estamos deven­
do, as terras ainda são nossas. E
também não devemos ter aqueles
contratos que levam embora nos­
sos minérios e compramos produ­
tos manufaturados. E errado,
compramos nosso produto e ainda
mais caro. (... )

Maria J. Gomes
Uchoa- SP

Colônia
agrícola

Srs. Constituintes
Colônia agrícola e rigor com os

assassinos, estupradores, assaltan­
tes. Preso precisa de trabalhar, e

muito; é pior ficar olhando o tem-

r e se revoltando cada vez mais.
... ) Por que não retomar o que

roubaram nesses 20 anos? Só isso
salvaria a dívida do Brasil, mostrar
que nessa nova República nin­
guém teme o passado etc.
Maria de Lourdes Teixeira de Mo­

raes
Rio de Janeiro - RJ

Hospital
para mendigos

Srs. Constituintes
Construir perto de cada capital

de Estado um hospital, colônia
para recuperação de mendigos, di­
go, homens, mulheres e crianças
abandonados pelas calçadas e ruas
dos bairros. Um salário mínimo
que dê para um casal com dois
filhos viver com honestidade na
sociedade. (... ) Aposentadoria in­
tegral e proibição de aposentado
que volta a trabalhar de empre­
gado.

Everton Vicente da Silva
Vila Velha - ES

Deficientes
físicos

Srs. Constituintes
( ... ) Os órgãos públicos pode­

riam receber em seus quadros pes­
soal com pequenas deficiências,
mas que podem perfeitamente de­
sempenhar funções como recep­
ciomstas, porteiros, em serviços
de escritónos, entregadores de
encomenda e muitas outras fun­
ções. Peço aqui por mim e pelos
meus irmãos deficientes.

Osmârio Zamilian
Ipiranga - PR

Crime do
colarinho branco

Srs. Constituintes
(... ) Em primeiro lugar busque­

mos o reino de Deus e a sua justiça
e em segundo liberdade sindical
e direito de greve. (... ) Também
acredito nas prometidas escolas
agrícolas. E, em último, espero
que seja feita uma lei que pun.a
ngorosamente os cnmes cometi­
dos por políticos, delegados de po­
lícia e outras autoridades, como
os casos de extorsão financeira e
outras.

Francisco Ferreira Leal
São Gonçalo - RJ

Capital
estrangeiro

Srs. Constituintes
(... ) Regulamentar com clareza

a entrada de capitais e empresas
estrangeiras para que não prejudi­
quem as nacionais. Proibição de
remessa de lucros das empresas es­
trangeiras (ou restrição máxima).
Mudar o salário mínimo para que
seja realmente mínimo de verdade
e não seja parâmetro de mais nada
dentro da economia nacional. (... )
Elvira Maria Panossian Zampaulo

Salto - SP

Parlamentarismo

Srs. Constituintes
(... ) Transformar o regime pre­

sidencialista em parlamentansta,
retirando a concentração de pode­
res das mãos somente de um ho­
mem. (... ) Através do regime par­
lamentar, fixar um sistema de eco­
nomia, mais estável, para que os
empresários tenham no que se ba­
sear para firmar negócios e investi­
mentos. (... )

José Silvio Fernandes Delatim
Presidente Prudente - SP

PollJição
ambiental

Srs. Constituintes
Os prezados Srs. deveriam fazer

uma lei para que todas as firmas
que.poluem o ar, o mar e a terra
( ... ) providências mais eficazes.
Abrir mais I'arques florestais, não
permitir o desmatamento de flo­
restas. Instalar mais meios de
transporte, como ônibus, para fa­
cilitar a ida para o emprego. Fazer
novas escolas e que sejam melhor
equipadas. (... )

Marcelo de Freitas Santos.
Santos- sP

Legalização
das greves

Srs. Constituintes
Eu acho que todas as greves de­

veriam Sei" legalizadas.
A censura devia acabar de uma

vez por todas.
Censura à arte é um desrespeito

para com os cidadãos de um país
livre. Não sei se é possível ou se
tem alguma coisa a ver com a nova
Constituição. (... ) E todas as usi­
nas nucleares deviam ser desati­
vadas. (... )

Renata Kelly Trindade Wilson
Santos- SP

Justiça
social

Srs. Constituintes
Sugiro que a justiça seja aplica­

da igualmente a todas as camadas
sociais, sem distinção de cor, sexo
ou renda. Sugiro também que se­
jam dadas melhores condições de
ensino às escolas e professores,
com melhores equipamentos e sa­
lários. Para isso só e preciso fechar
o dinheiro em um cofre superforte
para que ele não "desapareça" tão
de repente. (... )

Katia Cristina Araujo Simões
Santos- SP

Defesa da
fauna e flora

Srs. Constituintes
Gostaria' que defendessem co­

mo prioridade a preservação da
natureza, sem que essa natureza
seja vista apenas como uma fonte
de recursos para as grandes e pe­
quenas empresas; defendam o
Pantanal, a Floresta Amazônica e
as nossas matas, bem como as
plantas, e todos os nossos animais,
reduzam ou acabem com a polui­
ção das praias e dos rios.
Francisco Sérgio Carneiro Fonte-

nele
Viçosa do Ceará -'CE

Sistema
policial

Srs. Constituintes
Proponho que para as próximas

admissões de policiais de todas as
categorias civise militares seja exi­
gido O 2° grau completo, cursos
especializados e que seus salários
sejam condizentes com as suas es­
pecialidades. (... ) Proponho que
seja obrigatório que as áreas supe­
riores a 10 alqueires mantenham
20% de matas. (... )

Bruno Dalla Torre
São José dos Campos - SP

16 Jornal da Constituinte
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